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ATAS

ATA DA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 5/4/2022

Às 10h13min, comparecem à reunião a deputada Beatriz Cerqueira e o deputado Mauro Tramonte, membros da supracitada

comissão. Havendo número regimental, a presidenta, deputada Beatriz Cerqueira, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art.

132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, considera-a aprovada e a subscreve. A presidência informa

que a reunião se destina a debater, em audiência pública, a importância da abertura das matrículas para o ensino regular diurno da

Escola Estadual Raimundo Alves Torres – Esedrat –, localizada em Viçosa, conforme solicitação feita pela comunidade escolar local.

Passa-se à 1ª Fase da 3ª Parte,  que compreende a audiência pública. A presidência registra e agradece a presença dos seguintes

convidados: Sras. Rosângela Santana Fialho, educadora da Pastoral do Menor em Viçosa; Sílvia Regina Sangaletti Bellato, diretora da

Escola Estadual Raimundo Alves Torres; Gláucia Martins Laureano, supervisora da Escola Estadual Raimundo Alves Torres; Luciana

Maria Fontes Viana, mãe de aluno da Escola Estadual Raimundo Alves Torres; Karoley Cunha, professora integrante do colegiado da

Escola Estadual Raimundo Alves Torres; Jade Maria de Sousa Santos, aluna integrante do colegiado da Escola Estadual Raimundo

Alves Torres; e Larissa Vitória Carolino, aluna integrante do Colegiado da Escola Estadual Raimundo Alves Torres; e Srs. Bartomelio

da Silva Martins, vereador da Câmara Municipal de Viçosa; Paulo Gustavo Grossi da Silva, diretor estadual do Sindicato Único dos

Trabalhadores em Educação de Minas Gerais – Sind-UTE/MG; Dilermando Duarte,  professor integrante do colegiado da Escola

Estadual Raimundo Alves Torres; e Fabiano Silva de Lima, vice-diretor da Escola Estadual Raimundo Alves Torres. A presidência faz

as considerações iniciais e, em seguida, concede a palavra aos deputados presentes. Logo após, passa a palavra aos convidados, para

que façam suas exposições. Abertos os debates,  segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas. Cumprida a

finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Beatriz Cerqueira, presidenta – Betão – Coronel Sandro – Bartô – Mauro Tramonte.
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ATA DA 15ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 20/4/2022

Às 10h10min, comparecem à reunião os deputados Sargento Rodrigues, Delegado Heli Grilo e João Leite, membros da

supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Sargento Rodrigues, declara aberta a reunião e, nos termos

do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos

membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber,

discutir e votar proposições da comissão. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de

proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário.  Após  discussão  e  votação  nominal,  é  aprovado,  em  turno  único,  por

unanimidade, o Projeto de Lei nº 3.301/2021, com a Emenda nº 1, votada em separado (relator: deputado João Leite), que recebeu

parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 10.803 e 10.883/2022.

Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão.

São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 12.028/2022, do deputado Delegado Heli  Grilo,  em que requer seja encaminhado ao Cel.  Edgard Estevo da Silva,

comandante do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais, pedido de providências para a convocação dos candidatos

excedentes do Concurso de Formação de Soldados nº 11/2021, para preenchimento dos cargos atualmente vagos dentro do limite

prudencial de 6.112 efetivos do CBMMG;

nº 12.078/2022, do deputado João Leite,  em que requer seja formulado voto de congratulações com o 8° Batalhão de

Polícia  Militar  de  Minas  Gerais,  localizado na cidade  de  Lavras,  pelo brilhante  trabalho desempenhado pelos  militares  nos 25

municípios sob responsabilidade do referido batalhão, que no primeiro trimestre do corrente ano teve um aumento de 34% dos

cumprimentos de mandados de prisão e realizou 4.015 operações policiais; e, comparando-se com o mesmo período do ano anterior,

efetuou 258% a mais no número de armas de fogo apreendidas e um acréscimo de 73% de prisões de autores de crimes violentos;

nº 12.079/2022, do deputado João Leite, em que requer seja encaminhado à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil –

Cedec – pedido de providências para que a Defesa Civil do Estado realize vistoria nos imóveis que, segundo relatos de vereadores do

Município de Pitangui, amparados por laudo técnico pericial, estão em processo de desabamento, ameaçando as moradias de mais de

vinte famílias pitanguienses e oferecendo risco de danos enormes à estrutura do município.

A Presidência suspende a reunião por prazo indeterminado, e, após, a reunião é encerrada por decurso do prazo regimental.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Sargento Rodrigues, presidente – João Leite – Delegada Sheila.

ORDEM DO DIA

ORDEM DO DIA DA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA,
EM 27/4/2022

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.
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2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

(das 16h15min em diante)

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53/2020, do deputado Delegado Heli Grilo e outros, que

altera os arts. 31, 61, 65, 134 e 137 da Constituição do Estado e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias (Acrescenta a Polícia Penal, subordinada ao Governo do Estado, ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

acrescenta  o  comandante-geral  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  ao  Conselho  de  Defesa  Social  e  dispõe  sobre  o  Departamento

Penitenciário – Depen).  A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade da proposta na forma do Substitutivo nº 1,  que

apresenta. A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.189/2020, do deputado Noraldino Júnior, que proíbe o acorrentamento de

animais domésticos no Estado e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma

do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma original.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.277/2017, do deputado Thiago Cota, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Alvinópolis o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.325/2017, do deputado Ulysses Gomes, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Monte Sião o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 806/2019, do deputado Doutor Jean Freire, que declara patrimônio cultural

imaterial de Minas Gerais a Festa do Rosário dos Homens Pretos de Minas Novas e dá outras providências. A Comissão de Cultura

opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.179/2019, do deputado Coronel Sandro, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Paulistas o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.544/2020, da deputada Andréia de Jesus, que altera a Lei nº 19.091, de 30 de

julho de 2010, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Habitação – FEH –, criado pela Lei nº 11.830, de 6 de julho de 1995 (Altera os

arts. 4º e 6º, incluindo mulheres vítimas de violência e chefes de família entre os beneficiários do FEH). A Comissão de Fiscalização

Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei  nº 1.776/2020, do deputado Antonio Carlos Arantes,  que autoriza o Poder

Executivo a doar ao Município de Botelhos o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do

projeto na forma do vencido em 1º turno.
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Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.026/2020, do deputado Tito Torres, que autoriza o Poder Executivo a doar ao

Município de Sem-Peixe o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do

Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.613/2021, do deputado Celinho Sintrocel, que dispõe sobre os requisitos

para ligação nova de extensão de rede de energia elétrica rural gratuita no âmbito do Estado. A Comissão de Defesa do Consumidor

opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.652/2021, do deputado Carlos Henrique, que altera o art. 3º da Lei nº 22.224,

de 19 de julho de 2016, que dispõe sobre a desafetação dos trechos de rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-los

ao Município de Miraí. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.002/2021, do deputado Doorgal Andrada, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Barbacena o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 874/2015, do deputado Sargento Rodrigues, que altera a Lei n° 13.392, de 7 de

dezembro de  1999,  que isenta o cidadão desempregado do pagamento  de taxa de inscrição em concurso público no Estado.  A

Comissão de Justiça perdeu o prazo para emitir parecer. As Comissões de Administração Pública e de Fiscalização Financeira opinam

pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.698/2020, do deputado João Leite, que cria rampas de escape às margens das

rodovias  estaduais  e  dá  outras  providências.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto  na  forma  do

Substitutivo nº 1, que apresenta. As Comissões de Transporte e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto na forma

do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.343/2020, do deputado Gil Pereira, que dispõe sobre a adoção de medidas

para atenuar as  perdas  do setor  de promoção de eventos em razão das  medidas  adotadas pelo Estado para o enfrentamento da

pandemia  de  covid-19.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto  na  forma do  Substitutivo  nº  1,  que

apresenta. A Comissão de Desenvolvimento Econômico opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 3, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.385/2021, do deputado Cleitinho Azevedo, que dispõe sobre a isenção do

pagamento da Taxa de Renovação de Licenciamento Anual de Veículo – Trlav. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade

do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.748/2021, do deputado Doutor Paulo, que autoriza o Poder Executivo a fazer

reverter o imóvel que especifica ao Município de Senador José Bento e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela

constitucionalidade  do  projeto  na forma do Substitutivo  nº  1,  que  apresenta.  A Comissão  de  Administração  Pública  opina  pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão,  em  1º  turno,  do  Projeto  de  Lei  nº  3.065/2021,  do  deputado  Tadeu  Martins  Leite,  que  institui  o  Polo

Agroecológico e de Produção Orgânica da região Norte do Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto.

A Comissão de Agropecuária opina pela aprovação do projeto.

3ª Fase

Pareceres de redação final.
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EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do

Regimento Interno, convoca reunião extraordinária da Assembleia para as 10 horas do dia 27 de abril de 2022, destinada, na 1ª Parte,

à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, na 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; na 2ª Fase, à

apreciação da Proposta de Emenda à Constituição nº 53/2020, do deputado Delegado Heli Grilo e outros, que altera os arts. 31, 61, 65,

134 e 137 da Constituição do Estado e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e dos Projetos de

Lei nºs 874/2015, do deputado Sargento Rodrigues, que altera a Lei n° 13.392, de 7 de dezembro de 1999, que isenta o cidadão

desempregado do pagamento de taxa de inscrição em concurso público no Estado, 4.277/2017, do deputado Thiago Cota, que autoriza

o Poder Executivo a doar ao Município de Alvinópolis o imóvel que especifica, 4.325/2017, do deputado Ulysses Gomes, que autoriza

o Poder Executivo a doar ao Município de Monte Sião o imóvel que especifica, 806/2019, do deputado Doutor Jean Freire, que

declara  patrimônio  cultural  imaterial  de  Minas  Gerais  a  Festa  do  Rosário  dos  Homens  Pretos  de  Minas  Novas  e  dá  outras

providências, 1.179/2019, do deputado Coronel Sandro, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Paulistas o imóvel

que especifica, 1.544/2020, da deputada Andréia de Jesus, que altera a Lei nº 19.091, de 30 de julho de 2010, que dispõe sobre o

Fundo Estadual de Habitação – FEH –, criado pela Lei nº 11.830, de 6 de julho de 1995, 1.698/2020, do deputado João Leite, que cria

rampas de escape às margens das rodovias estaduais e dá outras providências, 1.776/2020, do deputado Antonio Carlos Arantes, que

autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Botelhos o imóvel que especifica, 2.026/2020, do deputado Tito Torres, que

autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Sem-Peixe o imóvel que especifica, 2.189/2020, do deputado Noraldino Júnior,

que proíbe o acorrentamento de animais domésticos no Estado e dá outras providências, 2.343/2020, do deputado Gil Pereira, que

dispõe sobre a adoção de medidas para atenuar as perdas do setor de promoção de eventos em razão das medidas adotadas pelo Estado

para  o  enfrentamento  da  pandemia  de  covid-19,  2.385/2021,  do  deputado  Cleitinho  Azevedo,  que  dispõe  sobre  a  isenção  do

pagamento da Taxa de Renovação de Licenciamento Anual de Veículo – TRLAV –, 2.613/2021, do deputado Celinho Sintrocel, que

dispõe sobre os requisitos para ligação nova de extensão de rede de energia elétrica rural gratuita no âmbito do Estado, 2.652/2021, do

deputado Carlos Henrique, que altera o art. 3º da Lei nº 22.224, de 19 de julho de 2016, que dispõe sobre a desafetação dos trechos de

rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-los ao Município de Miraí, 2.748/2021, do deputado Doutor Paulo, que

autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o imóvel que especifica ao Município de Senador José Bento e dá outras providências,

3.002/2021,  do  deputado  Doorgal  Andrada,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Barbacena  o  imóvel  que

especifica, e 3.065/2021, do deputado Tadeu Martins Leite, que institui o Polo Agroecológico e de Produção Orgânica da região Norte

do Estado; e, na 3ª Fase, à apreciação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 26 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do

Regimento Interno, convoca reunião extraordinária da Assembleia para as 18 horas do dia 27 de abril de 2022, destinada, na 1ª Parte,

à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, na 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; na 2ª Fase, à

apreciação da Proposta de Emenda à Constituição nº 53/2020, do deputado Delegado Heli Grilo e outros, que altera os arts. 31, 61, 65,
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134 e 137 da Constituição do Estado e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e dos Projetos de

Lei nºs 874/2015, do deputado Sargento Rodrigues, que altera a Lei n° 13.392, de 7 de dezembro de 1999, que isenta o cidadão

desempregado do pagamento de taxa de inscrição em concurso público no Estado, 4.277/2017, do deputado Thiago Cota, que autoriza

o Poder Executivo a doar ao Município de Alvinópolis o imóvel que especifica, 4.325/2017, do deputado Ulysses Gomes, que autoriza

o Poder Executivo a doar ao Município de Monte Sião o imóvel que especifica, 806/2019, do deputado Doutor Jean Freire, que

declara  patrimônio  cultural  imaterial  de  Minas  Gerais  a  Festa  do  Rosário  dos  Homens  Pretos  de  Minas  Novas  e  dá  outras

providências, 1.179/2019, do deputado Coronel Sandro, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Paulistas o imóvel

que especifica, 1.544/2020, da deputada Andréia de Jesus, que altera a Lei nº 19.091, de 30 de julho de 2010, que dispõe sobre o

Fundo Estadual de Habitação – FEH –, criado pela Lei nº 11.830, de 6 de julho de 1995, 1.698/2020, do deputado João Leite, que cria

rampas de escape às margens das rodovias estaduais e dá outras providências, 1.776/2020, do deputado Antonio Carlos Arantes, que

autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Botelhos o imóvel que especifica, 2.026/2020, do deputado Tito Torres, que

autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Sem-Peixe o imóvel que especifica, 2.189/2020, do deputado Noraldino Júnior,

que proíbe o acorrentamento de animais domésticos no Estado e dá outras providências, 2.343/2020, do deputado Gil Pereira, que

dispõe sobre a adoção de medidas para atenuar as perdas do setor de promoção de eventos em razão das medidas adotadas pelo Estado

para  o  enfrentamento  da  pandemia  de  covid-19,  2.385/2021,  do  deputado  Cleitinho  Azevedo,  que  dispõe  sobre  a  isenção  do

pagamento da Taxa de Renovação de Licenciamento Anual de Veículo – TRLAV –, 2.613/2021, do deputado Celinho Sintrocel, que

dispõe sobre os requisitos para ligação nova de extensão de rede de energia elétrica rural gratuita no âmbito do Estado, 2.652/2021, do

deputado Carlos Henrique, que altera o art. 3º da Lei nº 22.224, de 19 de julho de 2016, que dispõe sobre a desafetação dos trechos de

rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-los ao Município de Miraí, 2.748/2021, do deputado Doutor Paulo, que

autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o imóvel que especifica ao Município de Senador José Bento e dá outras providências,

3.002/2021,  do  deputado  Doorgal  Andrada,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Barbacena  o  imóvel  que

especifica, e 3.065/2021, do deputado Tadeu Martins Leite, que institui o Polo Agroecológico e de Produção Orgânica da região Norte

do Estado; e, na 3ª Fase, à apreciação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 26 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Beatriz Cerqueira e Ione Pinheiro e os deputados Duarte Bechir, Glaycon

Franco, Raul Belém e Roberto Andrade, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 27/4/2022, às 10 horas,

na Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater com

a Petrobras – Unidade Refinaria Gabriel Passos –, o serviço de remoção de macrófitas da Lagoa de Ibirité..

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Extraordinárias da Comissão de Agropecuária e Agroindústria

Nos termos regimentais, convoco os deputados Coronel Henrique, Betinho Pinto Coelho, Gustavo Santana e Inácio Franco,

membros da supracitada comissão, para as reuniões a serem realizadas em 27/4/2022, às 10 e às 16 horas, na Sala das Comissões, com

a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 635/2019, do deputado Luiz Humberto Carneiro; de
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votar, em turno único, o Requerimento nº 10.820/2022, do deputado Coronel Henrique; e de receber, discutir e votar proposições da

comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Delegado Heli Grilo, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Andréia de Jesus, Ione Pinheiro, Leninha e Rosângela Reis, membros da

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 27/4/2022, às 10 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber,

discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Ana Paula Siqueira, presidenta.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Redação

Nos termos regimentais, convoco os deputados Sávio Souza Cruz, Fernando Pacheco, Gustavo Valadares e Ulysses Gomes,

membros da  supracitada  comissão,  para  a  reunião  a  ser  realizada  em 27/4/2022,  às  10h15min,  na  Sala  das  Comissões,  com a

finalidade de discutir e votar pareceres de redação final e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Virgílio Guimarães, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária das Privatizações

Nos termos regimentais, convoco os deputados Bruno Engler, Betão, Duarte Bechir e Guilherme da Cunha, membros da

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 27/4/2022, às 14 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber,

discutir  e  votar  proposições da comissão e de,  em audiência pública,  debater  o processo de concessão do Terminal Rodoviário

Governador Israel Pinheiro – Tergip – e dos Terminais Metropolitanos e Estações de Transferência – Move – da Região Metropolitana

de Belo Horizonte.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Coronel Sandro, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Beatriz Cerqueira e Ione Pinheiro e os deputados Duarte Bechir, Glaycon

Franco, Raul Belém e Roberto Andrade, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 27/4/2022, às 15h35min,

na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Complementar nº 72/2021, do

Tribunal de Justiça, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.
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João Magalhães, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Cultura

Nos termos regimentais, convoco os deputados Professor Wendel Mesquita, Cristiano Silveira, Mauro Tramonte e Professor

Irineu, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 27/4/2022, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de discutir e votar os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 3.184 e 3.297/2021, do deputado Dalmo Ribeiro

Silva, de votar, em turno único, os Requerimentos nºs 10.518/2022, do deputado Gil Pereira, 10.691/2022, do deputado Léo Portela,

10.714 a 10.716/2022, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, 10.736/2022, do deputado Gustavo Mitre, e 10.737/2022, do

deputado Antonio Carlos Arantes, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Bosco, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco a deputada Laura Serrano e os deputados Cássio Soares, Braulio Braz, Doorgal Andrada,

Ulysses Gomes e Zé Reis, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 27/4/2022, às 16 horas, na Sala das

Comissões, com a finalidade de discutir e votar, em turno único, os Pareceres sobre as Mensagens nºs 162, 163, 164 e 166/2021, do

governador do Estado, de discutir e votar os Pareceres para o 1º Turno do Projeto de Lei Complementar nº 72/2021, do Tribunal de

Justiça, dos Projetos de Lei nºs 824/2019, do deputado Zé Reis, 3.285/2021, do procurador-geral de justiça, e 3.531/2022, da CPI da

Cemig, de discutir e votar o parecer sobre emendas ao Projeto de Lei nº 2.032/2020, do deputado Antonio Carlos Arantes, e de

receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Hely Tarqüínio, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia

Nos termos regimentais,  convoco os  deputados Professor Cleiton,  Fernando Pacheco,  Arnaldo Silva e Gustavo Mitre,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 28/4/2022, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade

de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Mauro Tramonte, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Andréia de Jesus, Ione Pinheiro, Leninha e Rosângela Reis, membros da

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 28/4/2022, às 19h30min, na Paróquia Cristo Redentor, em Belo Horizonte,

com a  finalidade  de,  em audiência  pública,  debater  as  condições  atuais  de  funcionamento  do  Hospital  Júlia  Kubitschek  para

atendimento à saúde da mulher,  tendo em vista  as  notícias  que  indicam o fechamento da  unidade  de  emergência e  do serviço
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ambulatorial  de  saúde  da  mulher,  bem  como  os  impactos  da  interrupção  dos  serviços  para  o  atendimento  pré-natal  e  para  a

maternidade.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Ana Paula Siqueira, presidenta.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

RECEBIMENTO DE CORRESPONDÊNCIA

– Foram recebidos, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa da 19ª Legislatura,  em 26/4/2022, os seguintes

ofícios:

OFÍCIO Nº 899/2022

Do Sr. Gilson Soares Lemes, presidente do Tribunal de Justiça, encaminhando proposta de substitutivo ao Projeto de Lei

Complementar nº 72/2021, desse tribunal. (– Anexe-se ao referido projeto de lei complementar.)

OFÍCIO Nº 900/2022

Do Sr. Gilson Soares Lemes, presidente do Tribunal de Justiça, encaminhando proposta de substitutivo ao Projeto de Lei

Complementar nº 72/2021, desse tribunal. (– Anexe-se ao referido projeto de lei complementar.)

OFÍCIO Nº 901/2022

(Correspondente ao OF.PREF-GP Nº 005/2022)

Contagem, 5 de janeiro de 2022.

Assunto: Solicitação de reconhecimento do Estado de Calamidade Pública no Município de Contagem, prorrogado por 180

(cento e oitenta) dias.

Senhor Presidente

Em razão dos impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da pandemia causada pelo agente Coronavírus (Covid-

19), o Município de Contagem, por meio do Decreto nº 1.537, de 24 de março de 2020, declarou estado de calamidade pública, para

fins de aplicação do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, com efeitos até o dia 31 de dezembro de

2020.

Os fatos ocorridos no Município, que motivaram a decretação da situação de calamidade local e justificaram a necessidade

de suspensão dos prazos e de exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, permanecem e estão caracterizados como pandemia pela

Organização Mundial de Saúde – OMS.

Os  indicadores  epidemiológicos  e  de  capacidade  assistencial  têm aumentado  significativamente,  não  concretizando  a

tendência de queda prevista para outubro de 2020.

De acordo  com o  último Boletim Epidemiológico  divulgado  dia  3  de  janeiro  do  corrente  ano,  em Contagem foram

notificados 94.966 casos, sendo confirmados 13.840, com 524 óbitos e mais 2 em investigação.

Ressalta-se que ainda não há previsão de cobertura vacinal suficiente, de forma a evitar risco epidemiológico e assistencial.
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Por tais motivos, foi publicado o Decreto nº 1.975, de 29 de dezembro de 2020, que prorrogou por 180 (cento e oitenta)

dias o estado de calamidade pública declarado no art.  1º  do Decreto nº  1.537, de 24 de março de 2020, em razão dos efeitos

decorrentes da pandemia causada pelo Coronavírus.

Sendo assim, para fins do disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, solicito o reconhecimento do Estado de

Calamidade Pública no Município de Contagem, por meio de projeto de resolução, a ser aprovado pelo Plenário da Assembleia

Legislativa de Minas Gerais. Para tanto, encaminho, em anexo, cópia dos citados decretos.

Certa de poder contar com a aprovação, antecipo agradecimentos e  aproveito a  oportunidade para manifestar  a Vossa

Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Marília Aparecida Campos, prefeita municipal.

DECRETO MUNICIPAL Nº 450/2021

– O texto do decreto está disponível no link a seguir:

https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/641/50/1641050.pdf

– Publicado, vai o ofício à Mesa da Assembleia para parecer, nos termos da Decisão da Mesa de 9/2/2021.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 611/2015

Comissão de Saúde

Relatório

Resultante  do  desarquivamento  do  Projeto  de  Lei  nº  4.274/2013,  a  proposição  em epígrafe,  de  autoria  da  deputada

Rosângela Reis, visa declarar de utilidade pública a entidade Desafio Jovem Resgatando Vidas, com sede no Município de Pingo-

d'Água.

A proposição foi distribuída inicialmente às Comissões de Constituição e Justiça e de Prevenção e Combate ao Uso de

Crack e Outras Drogas. Por Decisão da Presidência de 29/3/2022, em razão da natureza da matéria, a proposição foi redistribuída à

Comissão de Constituição e Justiça e à de Saúde. A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e

concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 611/2015 visa declarar de utilidade pública a entidade Desafio Jovem Resgatando Vidas, com sede no

Município de Pingo-d'Água, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, cujo escopo é realizar o

tratamento e promover a recuperação de dependentes químicos.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou o

atendimento  integral  das  exigências  mencionadas  no  art.  1º  da  Lei  nº  12.972,  de  1998,  que  contém os  requisitos  para  que  as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto  ao  mérito,  de  acordo  com seu  estatuto,  a  entidade  busca,  entre  outros  objetivos,  recuperar  jovens  e  adultos

dependentes químicos que aceitarem voluntariamente o tratamento, com o objetivo de reinseri-los na sociedade e no convívio de seus

familiares.
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Tendo  em  vista  o  trabalho  desenvolvido  pela  entidade  Desafio  Jovem  Resgatando  Vidas,  consideramos  meritória  a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 611/2015, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2022.

Doutor Wilson Batista, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 931/2019

Comissão de Saúde

Relatório

De autoria  do  deputado  Fábio  Avelar  de  Oliveira,  o  projeto  de  lei  em epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a

Comunidade Terapêutica Fazenda de Recuperação Bem Viver, com sede no Município de Bom Despacho.

A proposição foi distribuída inicialmente à Comissão de Constituição e Justiça e à de Prevenção e Combate ao Uso de

Crack e Outras Drogas. Por Decisão da Presidência de 29/3/2022, em razão da natureza da matéria, o projeto de lei em epígrafe foi

redistribuído  à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  à  de  Saúde.  A Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou  a  matéria

preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade com a Emenda nº 1, que apresentou.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 931/2019 visa declarar de utilidade pública a Comunidade Terapêutica Fazenda de Recuperação Bem

Viver de Bom Despacho, com sede no Município de Bom Despacho, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter

beneficente, cujo escopo é prestar assistência psicossocial ao dependente químico.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou o

atendimento  integral  das  exigências  mencionadas  no  art.  1º  da  Lei  nº  12.972,  de  1998,  que  contém os  requisitos  para  que  as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública. Porém, a comissão apresentou a Emenda n° 1

para adequar o nome da entidade ao consubstanciado em seu estatuto.

Quanto ao mérito, de acordo com seu estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, prestar assistência socioafetiva,

psicológica, religiosa e médica a usuários de álcool e outras drogas e desenvolver programas de prevenção ao uso dessas substâncias.

Tendo em vista  o  trabalho  desenvolvido  pela  Comunidade  Terapêutica  Fazenda de  Recuperação  Bem Viver  de  Bom

Despacho, consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 931/2019, em turno único, com a Emenda nº 1, apresentada pela

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2022.

Doutor Paulo, relator.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.872/2020

Comissão de Saúde

Relatório

De  autoria  do  deputado  Gustavo  Mitre,  a  proposição  em  epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a  Comunidade

Terapêutica Resgatando Vidas, com sede no Município de Bocaiúva.

A proposição foi distribuída inicialmente às Comissões de Constituição e Justiça e de Prevenção e Combate ao Uso de

Crack e Outras Drogas. Por Decisão da Presidência de 29/3/2022, em razão da natureza da matéria, o projeto de lei em epígrafe foi

redistribuído  à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  à  de  Saúde.  A Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou  a  matéria

preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.872/2020 visa declarar de utilidade pública a Comunidade Terapêutica Resgatando Vidas, com sede

no Município de Bocaiúva, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, cujo escopo é promover

atividades  de  relevância  pública,  especialmente  visando  a  recuperação  integral  de  pessoas  dependentes  de  psicotrópicos,

entorpecentes e drogas similares.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou o

atendimento  integral  das  exigências  mencionadas  no  art.  1º  da  Lei  nº  12.972,  de  1998,  que  contém os  requisitos  para  que  as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com seu estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, a recuperação de dependentes

químicos, a orientação sobre os efeitos do abuso de drogas e a promoção do ensino educacional e profissionalizante. Tendo em vista o

trabalho desenvolvido pela Comunidade Terapêutica Resgatando Vidas, consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de

utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.872/2020, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2022.

Doutor Paulo, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.157/2020

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude

Relatório

De autoria da deputada Rosângela Reis, o projeto de lei  em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a

Associação Independente Esporte Clube, com sede no Município de Marliéria.

O  projeto  foi  distribuído  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Esporte,  Lazer  e  Juventude.  A Comissão  de

Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma

apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.
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Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a  Associação Independente Esporte Clube, com sede no

Município de Marliéria, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, cujo escopo é a difusão de atividades esportivas.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o referido estatuto, a entidade busca promover no município o futebol nas modalidades

infantil, júnior, amador, futsal, futebol feminino e incentivar outras práticas esportivas que forem viáveis para a entidade.

Tendo  em  vista  o  trabalho  desenvolvido  pela associação  para  a  democratização  da  prática  esportiva  no  município,

consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.157/2020, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2022.

Coronel Henrique, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.360/2021

Comissão de Saúde

Relatório

De autoria do deputado João Vítor Xavier, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação das

Mulheres de Peito, com sede no Município de Piumhi.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde. A primeira delas examinou a matéria

preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei  nº 3.360/2021 visa declarar  de utilidade pública a  Associação das  Mulheres  de Peito,  com sede no

Município de Piumhi, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou o

atendimento  integral  das  exigências  mencionadas  no  art.  1º  da  Lei  nº  12.972,  de  1998,  que  contém os  requisitos  para  que  as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto  ao  mérito,  de  acordo  com seu  estatuto,  a  entidade  busca,  entre  outros  objetivos:  dar  autonomia  às  pacientes

oncológicas, tanto na esfera pessoal quanto na profissional

e econômica; acolher as pacientes e seus familiares; prestar assistência social e psicológica; informar e conscientizar sobre

a importância da detecção precoce do câncer de mama, assim como desenvolver projetos para a promoção de bem-estar, saúde e

sustentabilidade.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação das Mulheres de Peito, consideramos meritória a iniciativa de

outorgar-lhe o título de utilidade pública.
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Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.360/2021, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2022.

Doutor Wilson Batista, relator.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 607/2019

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Relatório

De autoria do deputado Osvaldo Lopes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inserção dos conteúdos de direito dos animais

e de proteção animal no programa curricular das escolas da rede pública de ensino do Estado e dá outras providências.

A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e à de Educação Ciência e Tecnologia. A primeira delas,

em seu exame preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que

apresentou.

De acordo com o art. 173, § 2º, do Regimento Interno, por semelhança de objeto foi anexado à proposição em análise o

Projeto de Lei nº 2.051/2020, de autoria do deputado Noraldino Júnior.

Vem agora o projeto a esta comissão para que seja emitido parecer quanto ao mérito, nos termos do disposto no art. 188,

combinado com o art. 102, VI, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei sob comento tem por finalidade instituir, no âmbito dos programas curriculares das escolas públicas do

Estado, conteúdos pedagógicos relacionados aos direitos dos animais e da proteção animal.

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu que os temas abordados pela proposição já estariam abrangidos pelas

normas em vigor, em especial a Lei nº 15.476, de 2005, que determina a inclusão de conteúdos referentes à cidadania nos currículos

das escolas de ensino fundamental  e  médio, e que menciona expressamente,  em seu art.  2º,  V, a  educação ambiental.  Assim, a

comissão apresentou substitutivo para alterar aquela lei, acrescentando ao texto normativo o objetivo almejado pela proposição em

análise.

Do ponto de vista das políticas educacionais, é importante destacar que a Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996 (Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), estabelece, em seu art. 26, que os currículos da educação básica devem ter uma

base comum, de âmbito nacional, que pode vir a ser complementada por uma parte diversificada – em referência às peculiaridade

regionais e locais – pelos sistemas e pelas unidades de ensino.

Do exercício dessa autonomia, haveria, então, a hipótese de suplementação dos currículos nesse âmbito mais específico,

desde que respeitado o caráter regional ou local da temática a ser abordada. O ensino de noções básicas sobre direitos dos animais, por

conseguinte, não preencheria esse requisito de “temática local ou regional”, uma vez que é um tema abrangente e universal.

Ainda assim, para atender a justa pretensão do projeto que aqui discutimos, do ponto de vista da consolidação das normas e

da integridade do ordenamento jurídico mineiro, a comissão precedente entendeu ser possível incluir objetivo específico no que se

refere ao tema da educação ambiental, que já se encontra previsto na legislação estadual sobre os conteúdos de cidadania aplicáveis às

escolas  de  ensino  fundamental  e  médio,  abordagem  com  a  qual  concordamos  e  que  atende  aos  requisitos  de  conveniência  e

oportunidade  no  que  diz  respeito  ao  mérito  da  proposição.  Para  dar  ao  encaminhamento  proposto  pela  comissão  anterior  uma
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abordagem mais condizente com as políticas educacionais, apresentamos o Substitutivo nº 2 que preserva a abordagem adotada no

Substitutivo nº 1.

Conforme determina o art. 173 do Regimento Interno, esta comissão deve se posicionar também em relação aos projetos

anexados à proposição principal. Entendemos que as considerações apresentadas neste parecer aplicam-se também ao conteúdo do

Projeto de Lei nº 2.051/2020, anexado à proposição em comento, uma vez que seus dispositivos têm teor similar.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 607/2019, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

que apresentamos.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Acrescenta parágrafo ao art. 2° da Lei nº 15.476, de 12 de abril de

2005, que determina a inclusão de conteúdos referentes à cidadania

nos currículos das escolas de ensino fundamental e médio.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei n° 15.476, de 12 de abril de 2005, o seguinte parágrafo único:

“Art. 2º – (…)

“Parágrafo único – Na abordagem do tema a que se refere o inciso V, serão enfatizados, desde a infância, o cuidado e a

proteção aos animais como decorrência do respeito à fauna, à flora, à biodiversidade e ao meio ambiente”.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Beatriz Cerqueira, presidenta e relatora – Betão – Bartô – Mauro Tramonte.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.009/2020

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Relatório

De autoria do deputado Rafael Martins, o projeto em epígrafe institui a criação de hortas comunitárias nas escolas que

integram a rede estadual de ensino.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação, Ciência e Tecnologia e de Fiscalização

Financeira e Orçamentária. A primeira delas, em seu exame preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

De acordo com o art. 173, § 2º, do Regimento Interno, por semelhança de objeto foi anexado à proposição em análise o

Projeto de Lei nº 2.251/2020, de autoria do deputado Cleitinho Azevedo.

Vem agora o projeto a esta comissão para que seja emitido parecer quanto ao mérito, nos termos do disposto no art. 188,

combinado com o art. 102, VI, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei sob comento tem por finalidade instituir hortas escolares no âmbito das instituições públicas estaduais de

educação básica.
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A Comissão de  Constituição  e  Justiça  entendeu que  os  temas abordados  pela  proposição,  naquilo  que  diz  respeito  à

competência legislativa estadual, já estariam abrangidos pelas normas em vigor, em especial a Lei n° 15.072, de 5 de abril de 2004,

que dispõe sobre a promoção da educação alimentar e nutricional nas escolas públicas e privadas do sistema estadual de ensino.

Assim, aquela comissão apresentou substitutivo para alterar a referida lei, acrescentando ao texto normativo parte substancial dos

objetivos almejados pela proposição em análise.

Como bem ressaltou  a  análise  da  comissão  precedente,  a  Base  Nacional  Curricular  Comum – BNCC –,  documento

normativo previsto na LDB – Lei Federal nº 9.394, de 20/12/96 –, e aprovado pelo Conselho Nacional de Educação, é a referência

nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e redes e das propostas pedagógicas dos estabelecimentos de ensino. Para

adaptá-la à realidade educacional mineira, o Estado instituiu o Currículo Referência de Minas Gerais para toda a educação básica, e

que já está em fase de implementação. De acordo com tais parâmetros, cada escola estadual deve avaliar se a integração da atividade

de horticultura – ou de qualquer outra atividade compatível  com seus processos educativos – atende à proposta pedagógica da

instituição de ensino.

Além dos argumentos consignados no parecer da Comissão de Constituição e Justiça, com os quais concordamos, é preciso

acrescentar que a criação de hortas escolares – por mais relevante que seja essa iniciativa – não se faz por meio de decisão exterior à

realidade da escola. A determinação de que seja destinado espaço físico para a plantação de hortaliças e leguminosas pode encontrar

objeções de variadas ordens,  inclusive situações em que o imóvel ocupado por uma unidade de ensino não disponha de espaço

compatível com essa atividade.

Ademais, como toda iniciativa realizada no âmbito escolar que envolve os estudantes e sua formação, a criação e cuidado

com uma horta deve ter intenção e objetivos pedagógicos e envolver toda a comunidade na sua concepção, implantação e manutenção.

Além disso, deve integrar os processos educativos das diferentes áreas de conhecimento de forma transversal – como já determina a

legislação relativa à educação ambiental –, de maneira adequada ao perfil dos alunos e ao nível de ensino a que pertencem. Assim,

uma horta, ou qualquer outra intervenção pedagógica no âmbito escolar, deve ser uma oportunidade de aprendizado, integração e

cidadania e não é adequado que uma norma abstrata estabeleça que as escolas devem criar hortas. Se a comunidade escolar entender

que o trabalho com horticultura vai beneficiar seu projeto de ensino-aprendizagem, como, de fato, muitas experiências no Estado

assim o indicam, a própria escola pode fazê-lo. Outras unidades de ensino poderão encontrar outros caminhos para favorecer o êxito

escolar de seus alunos.

Essa abordagem é a preconizada pela LDB, a norma geral que rege a educação nacional e que dispõe que os sistemas de

ensino deverão conferir progressiva autonomia às escolas para que determinem quais processos pedagógicos serão priorizados em

razão da sua realidade educacional, de seus alunos e da comunidade de seu entorno. E é essa liberdade e autonomia que a LDB

confere às escolas e que projetos de leis específicos, ainda que muito bem-intencionados, podem limitar, como no caso da proposição

em epígrafe.

Entendemos que o Substitutivo nº 1 estabelece as adequações necessárias à tramitação da proposição, no que se refere à

constitucionalidade, juridicidade e legalidade, adequações com as quais, em linhas gerais, concordamos, por estabelecerem conexão

com as normas vigentes e princípios das políticas educacionais. No entanto, consideramos que a matéria, quanto ao mérito, pode ser

ainda aperfeiçoada, de modo a incidir de forma mais articulada no texto da lei a ser modificada e, de acordo com os argumentos

anteriormente expendidos,  preservar  a  autonomia dos estabelecimentos de ensino na adoção de atividades relacionadas a hortas

escolares. Para tanto, apresentamos o Substitutivo nº 2.

Conforme determina o art. 173 do Regimento Interno, esta comissão deve se posicionar também em relação aos projetos

anexados à proposição principal. Entendemos que as considerações apresentadas neste parecer aplicam-se também ao conteúdo do

Projeto de Lei nº 2.251/2020, anexado à proposição em comento, uma vez que seus dispositivos têm teor similar.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.009/2020, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

que apresentamos.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Acrescenta parágrafo ao art.  2º da Lei  n° 15.072, de 5 de abril  de

2004,  que  dispõe  sobre  a  promoção  da  educação  alimentar  e

nutricional  nas  escolas  públicas  e  privadas  do  sistema  estadual  de

ensino.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei n° 15.072, de 5 de abril de 2004, o seguinte parágrafo único:

“Art. 2º – (…)

“Parágrafo único – Nas atividades relacionadas ao cultivo de horta escolar, a que se refere o inciso IV, serão enfatizados a

importância da horticultura para a segurança alimentar e para o engajamento comunitário dos estudantes e o impacto positivo dos

produtos dessas hortas na complementação da alimentação escolar.”.”

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Beatriz Cerqueira, presidenta e relatora – Betão – Mauro Tramonte – Bartô (voto em branco).

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.050/2020

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Relatório

De autoria do deputado Carlos Pimenta, a proposição em epígrafe dispõe sobre a criação de fundo para investimento em

pesquisas relacionadas à Covid-19.

A proposição foi  distribuída à Comissão de Constituição e Justiça,  à Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia,  à

Comissão de Saúde e à Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária. A primeira delas, em seu exame preliminar, concluiu

pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº1, que apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão, a quem cabe apreciar o seu mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102,

VI, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  projeto  de  lei  em  análise  visa  criar  fundo  de  investimento  para  fomentar  pesquisas  direcionadas  ao  combate  do

coronavírus e prevê que os recursos sejam distribuídos à Fundação Ezequiel Dias – Funed –, à Fundação de Amparo à Pesquisa do

Estado de Minas Gerais – Fapemig –, às universidades públicas estaduais e a outras instituições.

Ao analisar  o  projeto,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  pontuou que  a  proposição  em questão  contém vício  de

iniciativa e afronta o princípio da separação dos poderes, já que a Lei Complementar Estadual nº 91, de 19/1/2006, determina que ao

se criar fundos, sejam definidos o órgão gestor e o grupo coordenador, os quais usualmente são órgãos que integram a estrutura do

Poder Executivo. A comissão predecessora ainda apontou que a lei complementar mencionada determina que as leis que instituírem
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fundos justifiquem o interesse público do fundo a ser instituído e sua viabilidade técnica e financeira, o que não ocorre no projeto em

análise.

Assim, com o intuito de sanar os vícios da proposição, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou o Substitutivo nº 1,

que altera a Lei nº 23.631, de 2020, a qual dispõe sobre a adoção de medidas para o enfrentamento do estado de calamidade pública

decorrente da pandemia de Covid-19 para autorizar  o  Poder Executivo a instituir  fundo voltado ao financiamento de pesquisas

relativas ao coronavírus.

Entendemos  que  os  objetivos  da  proposição  em tela  merecem ser  atendidos,  desde  que  ela  não  encontre  empecilhos

jurídico-constitucionais à sua tramitação. Consideramos pertinente o posicionamento da Comissão de Constituição e Justiça e estamos

de acordo com o substitutivo apresentado para sanar os vícios identificados na forma original do projeto.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.050/2020, no 1° turno, na forma do Substitutivo nº 1 da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Beatriz Cerqueira, presidenta e relatora – Betão – Mauro Tramonte.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.971/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Cássio Soares, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de

São Roque de Minas o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 7/8/2021 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a proposição a este órgão colegiado para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado

com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.971/2021 pretende autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de São Roque de Minas o imóvel

com área de 133m2, situado na Rua Gabriel de Abreu, naquele município, registrado sob o nº 4.027 do Livro 2, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de São Roque de Minas.

O parágrafo único do art. 1º estabelece que o bem será utilizado para abrigar o Conselho Tutelar, e o art. 2º determina que o

imóvel reverterá ao patrimônio do Estado caso, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não

lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao

interesse público, para órgãos da administração direta, fundações e autarquias.
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Analisando a documentação juntada à proposição, verifica-se, por meio da Nota Técnica nº 22/2022, que a Secretaria de

Estado de Planejamento e Gestão apresentou manifestação favorável à alienação pretendida, já que o Estado não tem projetos para a

utilização do imóvel.

A seu turno, a Prefeitura Municipal de São Roque de Minas concordou com a operação vislumbrada.

Por fim, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou o Substitutivo nº 1, com a finalidade de corrigir a descrição do

bem e adequar o texto à técnica legislativa.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. Esses requisitos podem ser constatados

nos dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao imóvel e a sua reversão, caso a destinação não seja cumprida. Além disso,

verifica-se o cumprimento desse princípio por meio do uso do terreno para se abrigar o Conselho Tutelar.

Concluímos, portanto,  que a doação do bem objeto da matéria em exame alcança o interesse público, uma vez que a

finalidade a ser dada ao imóvel proporcionará benefícios para toda a comunidade, sendo, portanto, meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.971/2021, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir, relator – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.446/2022

Comissão de Administração Pública

Relatório

A proposição em análise, de autoria do deputado Gustavo Mitre, “estabelece diretrizes para a prevenção, o diagnóstico e o

tratamento da síndrome de esgotamento profissional entre os servidores públicos do Estado”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 10/2/2022, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de

Administração Pública e de Saúde.

A Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma

apresentada.

Agora, vem a proposição a este órgão colegiado para exame de mérito, nos termos do art. 188, combinado com o inciso I

do art. 102 do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise estabelece as diretrizes que devem ser observadas pelo poder público nas ações voltadas para a

prevenção, o diagnóstico e o tratamento da síndrome de esgotamento profissional entre os servidores públicos do Estado.

A Comissão de Constituição e Justiça destacou ser de competência legislativa do estado, de modo concorrente com a União

e o Distrito Federal, matéria relacionada à proteção e defesa da saúde e aprovou a proposição em sua forma original. Ressaltou

também que a matéria não esbarra nos limites de iniciativa reservada, elencados no art. 66 da Constituição Estadual, especificamente

o que dispõe sobre o regime jurídico de servidor público. Por fim, asseverou que projeto de lei de iniciativa de parlamentar pode fixar

diretrizes de políticas públicas estaduais que promovam a saúde do servidor público, desde que não estabeleça novas atribuições ou

modifique a estruturação de órgãos de outro Poder; nem tampouco disponha sobre regime jurídico de servidor público ou deixe de
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observar as disposições do art. 113 do ADCT. A proposição em tela respeitou tais limites e se ateve apenas a estabelecer balizas que

orientem tais políticas públicas.

Entendemos, assim, que o estabelecimento de diretrizes que orientem a formulação de ações voltadas para a promoção e

defesa da saúde do servidor público, especificamente no que se refere à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento da síndrome do

esgotamento profissional, além de estar em conformidade com os preceitos constitucionais vigentes, valoriza tais profissionais na

medida em que procura promover sua saúde, inclusive de forma preventiva, o que, consequentemente, pode propiciar mais eficiência

do setor público e, portanto, mais efetividade nos resultados das políticas públicas implementadas pelo Estado.

Por fim, acatamos proposta de emenda da deputada Beatriz  Cerqueira,  por entendermos que aprimora a proposição e

apresentamos, ao final, o Substitutivo nº1.

Conclusão

Pelas  razões  expostas,  opinamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  nº  3.446/2022,  em  primeiro  turno,  na  forma  do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Estabelece diretrizes para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento da

síndrome de esgotamento profissional entre os servidores públicos do

Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O Poder Público, nas ações voltadas para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento da síndrome de esgotamento

profissional entre os servidores públicos do Estado, observará as seguintes diretrizes:

I – prevenção por meio de avaliação médica e psicológica periódica com vistas ao diagnóstico precoce;

II – abordagem multidisciplinar no acompanhamento da saúde dos servidores com síndrome de esgotamento profissional;

III – promoção de campanhas educativas com informações sobre as causas, os sintomas, as formas de prevenção e os meios

de diagnóstico precoce da síndrome de esgotamento profissional;

IV – capacitação permanente dos profissionais de saúde para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento da síndrome de

esgotamento profissional;

V – articulação entre os setores de educação, segurança, saúde e medicina do trabalho, entre outros, para a elaboração de

estudos e políticas que contribuam para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento da síndrome de esgotamento profissional entre os

servidores do Estado;

VI – fomento à produção,  à  sistematização e à  divulgação de dados sobre a  ocorrência da síndrome de esgotamento

profissional e sobre as medidas de prevenção e tratamento adotadas no Estado.

VII – incentivo a realização de vistorias do ambiente de trabalho do servidor público com vistas a melhoria das condições

de trabalho, evitando o adoecimento profissional;

VIII  –  combate  do  excesso  de  jornada  de  trabalho  do  servidor  público  que  pode  contribuir  para  seu  o  esgotamento

profissional;

IX – fortalecimento do instituto de previdência próprio dos servidores do estado com a ampliação da sua rede própria,

hospitais, unidades regionais e centros de especialidades médicas no âmbito do Estado;

X – combate às práticas de assédio moral no ambiente de trabalho do servidor público.
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Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Roberto Andrade, relator – Duarte Bechir – Beatriz Cerqueira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.531/2022

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito da Companhia Energética do Estado de Minas Gerais, o projeto de lei em

epígrafe “dispõe sobre a adoção de parcerias em oportunidade de negócio pelas empresas estatais”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 9/3/2022, foi  o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça,  de

Administração Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária para parecer, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu,  em  exame  preliminar,  por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade. Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, IV, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição objetiva dispor sobre a adoção de parcerias em oportunidade de negócio, previstas no art. 28, § 4º, da Lei

Federal  nº 13.303, de 30/6/2016, pelas  empresas estatais.  Para tanto,  a  proposta estabelece diretrizes  e  pressupostos para serem

cumpridos pelas estatais mineiras, caso pretendam adotar tais modelos de contratação.

Em sua justificação, a Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI – da Companhia Energética do Estado de Minas Gerais –

Cemig –, recentemente instaurada e concluída nesta Casa, argumentou que a proposta legislativa contribui para a necessidade de

transparência e de motivação para a adoção, pelas empresas estatais, das parcerias em oportunidade de negócio, no âmbito do Estado.

Ao analisar a matéria, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do

projeto e destacou a competência legislativa do Estado para complementar as normas gerais de licitações e contratos, sobretudo os

previstos na Lei Federal nº 13.303, de 2016. A comissão pretérita observou, ainda, a pertinência jurídica da pretensão analisada, uma

vez que o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 2.488/2016, estabeleceu requisitos para a contratação direta de empresa

parceira decorrente de oportunidade de negócio.

No que se refere ao mérito da proposição, consideramos que a medida é oportuna e conveniente, tem relevante interesse

público e vai ao encontro da preservação do Erário. Com efeito, as oportunidades de negócio devem ser definidas e específicas, além

de atenderem a pressupostos legais, e o projeto em tela contribui para evitar que as empresas estatais utilizem o expediente para se

furtar à regra geral de licitar.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.531/2022.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir, relator – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade – Raul Belém.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.861/2017

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Relatório

De autoria do deputado Doutor Jean Freire, a proposição em epígrafe dispõe sobre a avaliação periódica da estrutura física

das escolas da rede pública estadual de ensino e dá outras providências.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 2, retorna agora a proposição a esta comissão para receber dela parecer

para o 2º turno, nos termos do art. 189, combinado com o art. 102, VI, do Regimento Interno.

Conforme determina o § 1º do mesmo art. 189, segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

O projeto de lei em análise estabelece procedimentos a serem seguidos para a avaliação da estrutura física das escolas da

rede estadual de ensino.

Ao analisar o projeto em 1º turno, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou o Substitutivo nº 1 com o intuito de

sanar os vícios contidos na redação original da proposição.

Por seu turno, esta Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia entendeu que, a despeito de a Secretaria de Estado de

Educação – SEE – realizar avaliações periódicas da estrutura das escolas estaduais, esse processo deve ser uma política de Estado e

não apenas uma medida administrativa cuja execução dependa da discricionariedade do governo vigente. Desse modo, apresentou o

Substitutivo nº 2, que recepcionou o conteúdo do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e instituiu novas diretrizes a

serem observadas no processo de avaliação da estrutura das instituições estaduais de ensino. Foi esse o texto aprovado em Plenário no

1º turno de tramitação.

Ao analisar novamente a matéria durante o 2º turno de sua tramitação, mantemos o posicionamento adotado no 1º turno, e

entendemos que as diretrizes contidas na proposição em questão contribuirão para a melhoria da estrutura física das escolas estaduais.

Assim, somos favoráveis à sua aprovação na forma do vencido.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.861/2017, no 2° turno, na forma do vencido em 1º turno.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Beatriz Cerqueira, presidenta e relatora – Betão – Coronel Sandro – Mauro Tramonte.

PROJETO DE LEI Nº 4.861/2017

(Redação do Vencido)

Institui a Política Estadual de Avaliação da Infraestrutura das Escolas

da Rede Estadual de Ensino.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituída a Política Estadual de Avaliação da Infraestrutura das Escolas da Rede Estadual de Ensino.

Art. 2º – A política de que trata esta lei observará as seguintes diretrizes:

I – participação dos profissionais de educação e da comunidade escolar na elaboração dos critérios de avaliação das escolas

e nos processos de vistoria destas;

II – elaboração de dados e de relatórios sobre as condições estruturais e de conservação das escolas;
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III – estabelecimento de indicadores relativos à infraestrutura das escolas;

IV  –  elaboração  de  plano  de  ação  para  correção  das  deficiências  identificadas  durante  o  processo  de  avaliação  da

infraestrutura das escolas;

V – divulgação dos dados e dos relatórios de que trata o inciso II, dos indicadores de que trata o inciso III e do plano de

ação de que trata o inciso IV.

Art. 3º – A política de que trata esta lei será reavaliada quando regulamentado o Custo Aluno Qualidade – CAQ – de que

trata o § 7º do art. 211 da Constituição Federal.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 5.400/2018

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Dalmo Ribeiro Silva, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a

doar ao Município de Extrema o imóvel que especifica.

A proposição foi aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1 e retorna a este órgão colegiado a fim de receber parecer para o

2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

O projeto de lei em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Extrema o

imóvel com área de 255m², situado na Rua 15 de Novembro, nº 105, naquele município, registrado sob o nº 1.245, à fl. 101 do Livro

2-D, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Extrema, para a construção de uma Unidade Básica de Saúde.

A transferência da titularidade de bem público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com a

autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da administração pública; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº

4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

Ainda, a proteção do interesse coletivo constitui princípio de observância obrigatória pela administração do Estado, pois,

no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. Por isso, nas proposições em que esta Assembleia

autoriza a alienação de imóveis estaduais, a existência de tal salvaguarda é constatada nas cláusulas de destinação e de reversão.

No caso em apreço, não há dúvidas quanto ao atendimento do interesse público. A doação do referido imóvel viabilizará  a

construção de uma Unidade Básica de Saúde, o que implicará melhorias no atendimento à saúde da população, favorecendo sua

qualidade de vida.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que o projeto se encontra de acordo com os preceitos legais que

versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformado em lei.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.400/2018, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.
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Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir, relator – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade.

PROJETO DE LEI Nº 5.400/2018

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Extrema o imóvel

que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Extrema o imóvel com área de 255m² (duzentos e

cinquenta e cinco metros quadrados), situado na Rua 15 de Novembro, nº 105, naquele município, registrado sob o nº 1.245, à fl. 101

do Livro 2-D, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Extrema.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput deste artigo destina-se à construção de uma Unidade Básica de Saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de 05 (cinco) anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1°.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 947/2019

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Bosco, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem

de Minas Gerais – DER-MG – a doar ao Município de Serra do Salitre o imóvel que especifica.

A proposição foi aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1 e retorna a este órgão colegiado a fim de receber parecer para o

2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem

de Minas Gerais – DER-MG – a doar ao Município de Serra do Salitre o imóvel com área de 800m2, situado no Distrito de Catiara,

naquele município, registrado sob o nº 10.594, à fl. 53 do Livro 3-Q, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Patrocínio,

para a construção de um espaço esportivo educacional.

O projeto estabelece ainda a reversão do bem ao patrimônio do DER-MG se, findo o prazo de três anos, não lhe tiver sido

dada qualquer destinação.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da administração pública; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº

4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.
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Observamos, assim, que a doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, possibilitando o acesso a

atividades relacionadas ao esporte e à educação.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e pode ser transformada em norma jurídica.

Todavia, deve-se proceder à correção da cláusula de reversão, pois faz-se necessário esclarecer o cômputo do início do

prazo conferido ao donatário para cumprir a destinação proposta, em conformidade com a técnica legislativa. Assim, apresentamos o

Substitutivo nº 1, em 2º turno.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 947/2019, no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1 ao

vencido, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o  Departamento  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  de

Minas Gerais a doar ao Município de Serra do Salitre o imóvel que

especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – autorizado

a doar ao Município de Serra do Salitre o imóvel com área de 800m² (oitocentos metros quadrados), situado no Distrito de Catiara,

naquele município, registrado sob o n° 10.594, à fl. 53 do Livro 3-Q, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Patrocínio.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à construção de um espaço esportivo educacional.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do DER-MG se, findo o prazo de três anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir, relator – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade.

PROJETO DE LEI Nº 947/2019

(Redação do Vencido)

Autoriza  o  Departamento  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  de

Minas Gerais a doar ao Município de Serra do Salitre o imóvel que

especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – autorizado

a doar ao Município de Serra do Salitre o imóvel com área de 800m² (oitocentos metros quadrados), situado no Distrito de Catiara,

naquele município, registrado sob o n° 10.594, à fl. 53 do Livro 3-Q, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Patrocínio.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à construção de um espaço esportivo educacional.

Art. 2º – O imóvel de que se trata essa lei reverterá ao patrimônio do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de

Minas Gerais se findo o prazo de 3 (três) anos não tiver sido este destinado a quaisquer atividades.
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Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 147/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Delegado Heli  Grilo,  a proposição em epígrafe “suspende os efeitos do art.  7º do Decreto nº

45.841/2011, para fins dos arts. 38, III, da Constituição Federal e 26, III, da Constituição do Estado de Minas Gerais”.

Aprovado no 1º turno na forma original, retorna agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer para o 2º turno,

nos termos do art. 102, VII, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição pretende sustar os efeitos do art. 7º do Decreto nº 45.841 de 26 de dezembro de 2011, que versa sobre

cumulação de cargos de servidores em regime de dedicação exclusiva, no âmbito do Estado de Minas Gerais, com o exercício de

mandato eletivo de vereador.

Nas palavras do autor, “embora o referido decreto tenha sido editado para regulamentar o disposto no inciso XVI do art. 37

da Constituição da República e nas Leis nº 869, de 5 de junho de 1952, e nº 3.214, de 16 de outubro de 1964 (pelo que se conclui da

interpretação de seus arts. 3º e 5º), o Estado de Minas Gerais vem aplicando-o, também, as hipóteses de cumulação calcada no art. 38,

III, da Constituição Federal (cujo teor é idêntico ao do inciso III do art. 26 da Constituição Estadual), a pretexto de que o parágrafo

único do art. 1º de referida norma estende a ‘obrigatoriedade de declaração’ tratada no caput ‘ao exercício do mandato eletivo’ e há

possibilidade de eventual convocação do servidor ‘por necessidade do serviço’”.

Ademais,  acresce o autor da matéria que “o entendimento de ilicitude da cumulação com o exercício do mandato de

vereador pelo só fato do regime de trabalho do servidor ser de dedicação exclusiva não encontra o menor respaldo fático, na medida

que todo e qualquer servidor se sujeita a extensão de sua jornada de trabalho ‘conforme a necessidade do serviço’ a teor do art. 96 da

Lei nº 869/62. Mas, pior que isto, tal entendimento ofende frontalmente o texto Constitucional, que optou por dissociar cargos não

eletivos de cargos eletivos, para fins de cumulação, pelo que se constata dos arts. 37 e 38 da Carta Magna e cuja essência em nada

contraria o que consta no texto da Constituição do Estado”.

O referido art. 7º do Decreto nº 45.841, de 2011, estabelece que “o cargo, função ou emprego público para o qual se exigir

dedicação exclusiva ou integral será incompatível com o exercício de outro cargo, função ou emprego público”.

A Comissão de Constituição e Justiça, em manifestação para o 1º turno, concluiu que o art. 7º do Decreto nº 45.841/2011

desborda o disposto no inciso XVI do art. 37 e no inciso III do art. 38 da Constituição da República, além do disposto no inciso III do

art. 26 da Constituição Estadual, e, assim, extrapola o poder regulamentar e adentra matéria que só poderia ser revista pelo Poder

Legislativo.

Entendemos que a sustação dos efeitos do dispositivo em referência, conforme já manifestado por esta comissão em 1º

turno, está em harmonia com os princípios da administração pública, especialmente os da legalidade, o da moralidade administrativa e

o da eficiência.

Ademais, propomos acréscimo de mais uma sustação. Trata-se do § 8º do art. 29 da Resolução SEE 4.257/2020, que traz

penalidade de alta gravidade, podendo levar a situações de injustiça nas relações jurídicas entre o Estado e os servidores designados

no campo da educação. Matéria dessa natureza deve necessariamente passar pelo crivo do Poder Legislativo, previamente.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação, em 2º turno, do Projeto de Resolução nº 147/2021, na forma do Substitutivo

nº 1 a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Suspende  os  efeitos  do  art.  7º  do  Decreto  nº  45.841,  de  26  de

dezembro de 2011, e do § 8º do art. 29 da Resolução Secretaria de

Estado da Educação SEE 4.257/2020.

A Assembleia Legislativa de Minas Gerais aprova:

Art. 1º – Ficam suspensos os efeitos do art. 7º do Decreto nº 45.841, de 26 de dezembro de 2011, para fins de análise de

cumulação de cargos de servidores em regime de dedicação exclusiva, no âmbito do Estado de Minas Gerais, com o exercício do

mandato eletivo de vereador, e do § 8º do art. 29 da Resolução da Secretaria de Estado da Educação – SEE – n° 4.257/2020.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir, relator – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.531/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Cássio Soares, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Vargem Bonita o imóvel que especifica.

A proposição foi aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1 e retorna a este órgão colegiado a fim de receber

parecer para o 2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Vargem

Bonita o imóvel com área de 360m², situado na Rua São Lourenço, Quarteirão 17, Centro, naquele município, registrado sob o nº

1.636 do Livro 2-RG, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Roque de Minas, para o funcionamento de órgãos

municipais da área de saúde.

O projeto estabelece ainda a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da data da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, que

estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos

municípios e do Distrito Federal.
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No caso em apreço, autorizar a doação do bem mencionado ao Município de Vargem Bonita consiste em providência

conveniente e oportuna, uma vez que propiciará o aprimoramento da prestação de serviços públicos de saúde à população local.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.531/2021, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir, relator – Beatriz Cerqueira – Roberto Andrade.

PROJETO DE LEI Nº 2.531/2021

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Vargem Bonita o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Vargem Bonita o imóvel com área de 360m² (trezentos

e sessenta metros quadrados), situado na Rua São Lourenço, Quarteirão 17, Centro, naquele município, registrado sob o nº 1.636 do

Livro 2-RG, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Roque de Minas.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de órgãos municipais da área de saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.809/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado João Magalhães, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Tribunal de

Justiça do Estado de Minas Gerais o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 17/6/2021 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a este órgão colegiado a fim de receber parecer

para o 2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem

de Minas Gerais – DER-MG – a doar ao Estado a área de 4.866,27m2, a ser desmembrada do imóvel com área total de 13.193,4m2,
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situado no Município de Manhumirim, registrado sob o nº 11.037, à fl. 143 do Livro 3-L, no Cartório de Registro de Imóveis da

Comarca de Manhumirim, para a construção de prédio do Fórum daquela comarca.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da data da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, que

estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos

municípios e do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que a destinação constante no Substitutivo nº

1, apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, prevê a utilização do espaço público com a instalação do Fórum da Comarca

de Manhumirim.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.809/2021, no 2° turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

Duarte Bechir, presidente – Roberto Andrade, relator – João Magalhães – Beatriz Cerqueira.

PROJETO DE LEI Nº 2.809/2021

(Redação do Vencido)

Autoriza o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de

Minas Gerais – DER-MG – a doar ao Estado o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER-MG – autorizado a doar ao

Estado a área de 4.866,27m² (quatro mil oitocentos e sessenta e seis vírgula vinte e sete metros quadrados), a ser desmembrada,

conforme descrição no Anexo desta lei, do imóvel com área total de 13.193,4m² (treze mil cento e noventa e três vírgula quatro metros

quadrados), situado no Município de Manhumirim, registrado sob o nº 11.037, à fl. 143 do Livro 3-L, no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Manhumirim.

Parágrafo único – O imóvel objeto da doação de que trata o caput destina-se à construção de prédio do Fórum da Comarca

de Manhumirim.

Art. 2º – O imóvel objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos

contados da data da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art.

1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº ..., de ... de ... de 20 )

Área a ser desmembrada: inicia-se a descrição deste perímetro no vértice V1, definido pelas coordenadas E 191.629,95m e

N 7.747.114,81m, com azimute 82°42'60" e distância de 56,31m até o vértice V2, definido pelas coordenadas E 191.685,80m e N

7.747.121,95m, com azimute 174°33'37" e distância de 30,06m até o vértice V3, definido pelas coordenadas E 191.688,65m e N

7.747.092,03m, com azimute 85°36'48" e distância de 10,22m até o vértice V4, definido pelas coordenadas E 191.698,85m e N

7.747.092,81m, com azimute 174°29'09" e distância de 28,68m até o vértice V5, definido pelas coordenadas E 191.701,60m e N

7.747.064,26m, com azimute 263°09'48" e distância de 30,20m até o vértice V6, definido pelas coordenadas E 191.671,62m e N

7.747.060,67m, com azimute 265°26'04" e distância de 26,44m até o vértice V7, definido pelas coordenadas E 191.645,26m e N

7.747.058,56m, com azimute 260°59'21" e distância de 15,90m até o vértice V8, definido pelas coordenadas E 191.629,56m e N

7.747.056,07m, com azimute 264°46'34" e distância de 37,67m até o vértice V9, definido pelas coordenadas E 191.592,04m e N

7.747.052,64m, com azimute 31°22'11" e distância de 72,82m até o vértice V1, ponto inicial desse perímetro.

Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas

no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 45Wgr, fuso 23S, tendo como  datum o Sirgas-2000. Todos os azimutes e

distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.941/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Cleitinho Azevedo, o projeto de lei em epígrafe altera as Leis nos 17.713, de 8 de agosto de 2008,

17.887, de 4 de dezembro de 2008, e 17.888, de 4 de dezembro de 2008.

A proposição foi aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1 e retorna a este órgão colegiado a fim de receber

parecer para o 2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, estabelece que os imóveis de que tratam as Leis nos 17.713,

17.887 e 17.888, todas de 2008, que autorizam o Poder Executivo a doar ao Município de Divinópolis os imóveis que especificam,

passem a  destinar-se  à  implantação  de  um parque  industrial  e  empresarial.  O projeto  determina  ainda  a  reversão  dos  bens  ao

patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da data da lavratura da escritura pública de doação, não lhes tiver sido

dada a destinação prevista. Por fim, revoga as cláusulas de destinação e reversão previstas nas antigas leis autorizativas.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, que

estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos

municípios  e  do  Distrito  Federal.  Cumpre  igualmente  a  este  Parlamento  avaliar  e  autorizar  quaisquer  alterações  em cláusulas

essenciais de alienações anteriormente deferidas, dentre elas as disposições que fixam a finalidade a ser dada ao bem e o prazo para

seu cumprimento, sob pena de reversão da coisa ao patrimônio do doador.
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No caso em apreço, as alterações vislumbradas atingem, inicialmente, a destinação que se pretende atribuir aos imóveis. No

entanto,  a  nova  finalidade  busca  realizar  o  mesmo  interesse  público  que  havia  embasado  as  autorizações  anteriores:  o

desenvolvimento  econômico  e  tecnológico  da  região.  Trata-se,  assim,  de  mudanças  convenientes  e  oportunas,  já  que,  além de

atenderem às necessidades declaradas pelo donatário, mantêm viva a intenção que orientou as doações inicialmente autorizadas por

esta  Assembleia.  Quanto  à  concessão  de  novo  prazo,  cuida-se,  como bem pontuou  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  de

decorrência lógica da alteração de destinação, haja vista que os prazos previamente outorgados já se encontram esgotados.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.941/2021, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 26 de abril de 2022.

João Magalhães, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – Duarte Bechir – Roberto Andrade.

PROJETO DE LEI Nº 2.941/2021

(Redação do Vencido)

Altera a destinação dos imóveis de que tratam as Leis nos 17.713, de 8

de agosto de 2008, 17.887, de 4 de dezembro de 2008, e 17.888, de 4

de dezembro de 2008, que autorizam o Poder Executivo a doar ao

Município de Divinópolis os imóveis que especificam.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1° – Os imóveis localizados no Município de Divinópolis, a que se referem as Leis nos 17.713, de 8 de agosto de 2008,

17.887, de 4 de dezembro de 2008, e 17.888, de 4 de dezembro de 2008, passam a destinar-se à implantação de um parque industrial e

empresarial.

Art. 2° – Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

data de publicação desta lei, não lhes for dada a destinação prevista no art. 1°.

Art. 3° – Ficam revogados:

I – o parágrafo único do art. 1º e o art. 2º da Lei nº 17.713, de 8 de agosto de 2008;

II – o parágrafo único do art. 1º e o art. 2º da Lei nº 17.887, de 4 de dezembro de 2008;

III – o parágrafo único do art. 1º e o o art. 2º da Lei nº 17.888, de 4 de dezembro de 2008.

Art. 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.395/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, a proposição em tela “requer seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações para que seja enviado o Termo Aditivo nº 8 com inteiro

teor, inclusive com os cronogramas das obras atualizados, da concessão da MG-050 à AB Nascentes”.
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Publicada no Diário do Legislativo, em 17/2/2022, vem a matéria a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O objetivo da matéria em tela é obter informações da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade – Seinfra –,

consubstanciadas no 8º Termo Aditivo do contrato de concessão da rodovia MG-050 vigente entre o Estado de Minas Gerais e a

empresa AB Nascentes, inclusive com cronogramas das obras atualizados.

De acordo com o art.  54, § 2º da Constituição do Estado, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de

informação a secretário de Estado, e a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de informação falsa importam

crime de responsabilidade. Já o inciso IX do art. 100 do Regimento Interno assegura às comissões o direito de encaminhar, por

intermédio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E a alínea “c” do inciso VIII do art. 79 do

mesmo regimento reza que a Mesa da Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.

Assim, no caso em comento, tal escrutínio justifica-se pelo papel fiscalizatório do Poder Legislativo, com vistas à devida

prestação de serviços de qualidade, à transparência das decisões e ações governamentais e ao controle da política pública estadual de

transportes.

Contudo, como se depreende da sua leitura, a proposição está dirigida à Seinfra, e não ao seu titular, como seria o correto

de  acordo  com as  normativas  anteriormente  citadas.  Em razão  disso,  redigimos  a  seguir  um texto  substitutivo  para  fazer  essa

adequação, além de outras preconizadas pela técnica legislativa.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.395/2022, na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, atendendo a requerimento do deputado Cássio Soares aprovado

na 1ª Reunião Extraordinária, realizada em 10/2/2022, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações, consubstanciado no inteiro teor do Termo Aditivo nº 8 assinado entre o

Estado  de  Minas  Gerais  e  a  concessionária  AB Nascentes  –  responsável  pela  gestão  da  Rodovia  MG-050 –,  inclusive  com o

cronograma atualizado das obras previstas na rodovia.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.523/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja encaminhado à secretária de Estado de Educação e ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre o percentual de

alunos matriculados na educação básica da rede de ensino que ainda não foram vacinados contra a Covid-19 e o percentual dos que

foram vacinados; as medidas tomadas para dar maior agilidade e ampliar a vacinação das crianças e dos adolescentes contra a Covid-
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19; as medidas tomadas no combate a desinformação e a fake news contra o processo de vacinação contra a Covid-19; e as medidas

tomadas junto às escolas em relação aos alunos que não se vacinaram.

Após publicação no Diário do Legislativo de 10/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento sob análise busca obter informações sobre as ações adotadas pela Secretaria de Estado de Educação e pela

Secretaria de Estado de Saúde para o estímulo à vacinação dos estudantes, crianças e adolescentes; o combate às informações falsas

sobre as vacinas disponíveis e o processo de imunização; o universo dos estudantes imunizados, total e parcialmente; e as medidas

que serão adotadas em relação aos que, podendo, não se vacinaram. O acompanhamento do retorno presencial às aulas e das medidas

de proteção à comunidade escolar diante da pandemia de Covid-19 se coaduna com as competências da comissão solicitante no que se

refere ao monitoramento das políticas de educação sob responsabilidade do Estado.

A proposição é legítima, tem lastro legal e ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário  de Estado e  a  outras  autoridades,  dispondo que a  recusa,  o  não  atendimento no prazo de  30 dias  ou a prestação  de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise tanto sob a perspectiva jurídica quanto sob a de mérito. No

entanto,  para  adequar  a  proposição  à  técnica  legislativa  e  à  terminologia  própria  das  políticas  educacionais,  apresentamos  o

substitutivo redigido ao final deste parecer.

Conclusão

Em face  do  exposto,  opinamos  pela  aprovação  do Requerimento  nº  10.523/2022 na  forma do  Substitutivo  nº  1,  que

apresentamos.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de

Estado de Educação e ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as ações adotadas pelas respectivas secretarias

para estimular a vacinação dos estudantes da rede estadual de ensino, crianças e adolescentes, e para combater informações falsas

sobre as vacinas disponíveis e o processo de imunização, bem como sobre o número dos estudantes da rede estadual de ensino

imunizados, total e parcialmente e as medidas que serão adotadas em relação aos alunos que podiam se vacinar, mas não o fizeram.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.526/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja encaminhado à secretária de Estado de Educação pedido de informações sobre o andamento do programa Estudantes em Rede e a

atualização de quantos telefones foram entregues às escolas da rede pública de Minas Gerais, quantos desses aparelhos já foram

entregues  aos  alunos,  quantos  se  encontram  armazenados  no  depósito  dessa  secretaria,  quantos  se  encontram  em  posse  das

transportadoras, detalhando com precisão essas informações, bem como seja informado o plano de ação que será executado para a

entrega desses aparelhos às escolas e, consequentemente, aos estudantes.

Após publicação no Diário do Legislativo de 10/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise solicita informações à titular da Secretaria de Estado de Educação – SEE – sobre o programa

Estudantes em Rede, instituído por meio da Resolução SEE nº 4.670, de 4/12/2021, com o objetivo de possibilitar a inclusão digital e

o fortalecimento da aprendizagem dos estudantes da rede estadual de ensino.

Foram desembolsados R$75 milhões para a aquisição e distribuição de 95.000 telefones celulares a estudantes da rede

estadual  de  ensino,  com  prioridade  aos  matriculados  no  1º  e  2º  anos  do  ensino  médio.  Segundo  a  SEE,  os  celulares  seriam

disponibilizados com um chip pré-pago a estudantes de 1.650 escolas estaduais, cabendo a estes realizar o  download do aplicativo

Conexão Escola para ter acesso à plataforma de estudos remotos da rede estadual.

Os aparelhos deveriam ser entregues aos alunos até 31/12/2021, haja vista que o § 10 do art. 73 da Lei Federal nº 9.504, de

30/9/1997,  veda  a  distribuição gratuita  de bens,  valores  ou benefícios  por parte  da administração  pública,  exceto nos casos  de

calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício

anterior.  No entanto,  segundo notícias  veiculadas na Rádio Itatiaia  em 11/1/2022 e em 28/1/2022, houve atraso na entrega dos

aparelhos, impossibilitando que aproximadamente 25.000 celulares fossem repassados aos estudantes da rede estadual de ensino.

Em nota, a SEE respondeu ao veículo de comunicação que ocorreram atrasos na entrega dos celulares à administração

pública em razão de recursos e impugnações realizados por participantes do processo licitatório aberto em 31/8/2021 para a aquisição

dos aparelhos. Segundo a SEE, o contrato com o vencedor da licitação foi assinado somente em 30/11/2021, e a Pasta teve apenas um

mês para distribuí-los.

A secretaria  ainda  relatou  que  dificuldades  logísticas  decorrentes  das  chuvas  que  atingiram  o  Estado  nos  meses  de

dezembro de 2021 e janeiro de 2022 danificaram diversas estradas, o que também contribuiu para o atraso na entrega dos aparelhos às

escolas estaduais. Segundo a SEE, os celulares retidos serão entregues aos alunos após as eleições.

A iniciativa de fornecer telefones móveis a estudantes da rede estadual de ensino com o fim de aprimorar o processo de

aprendizagem por meios virtuais é,  sem dúvida, meritória.  No entanto,  entendemos que a Secretaria de Estado de Educação, ao

vislumbrar a impossibilidade de entregar os aparelhos celulares até o dia 31/12/2021, deveria ter se manifestado de maneira oficial, e

não  por  meio  de  provocação  da  imprensa.  Julgamos  necessário,  portanto,  que  a  SEE  esclareça  a  atual  situação  do  programa

Estudantes Conectados.

Apesar  de  sermos  favoráveis  à  aprovação  da  proposição  em  análise,  entendemos  que  sua  redação  é  passível  de

aprimoramento, razão pela qual apresentamos substitutivo ao final deste parecer.
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Quanto aos  aspectos  jurídicos,  o  pedido de  informações ao  Poder  Executivo integra  o rol  de  competências  do Poder

Legislativo, conforme previsto no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como competência do Poder Legislativo a

fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os quais, em simetria,

atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da

Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a secretário de Estado e a outras autoridades,

dispondo que a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa configuram, para secretário de

Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa, sujeita a responsabilização. Não há, portanto,

impedimentos de ordem jurídica para aprovação da proposição em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.526/2022 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de

Estado de Educação pedido de informações relativas ao Programa Estudantes Conectados, que esclareçam:

1 – A quantidade de celulares que foram entregues aos estudantes da rede estadual de ensino.

2 – A quantidade de celulares que não foram entregues aos estudantes em decorrência de vedações da legislação eleitoral.

3 – A quantidade de celulares não entregues aos estudantes e que já se encontram sob guarda da Secretaria de Estado

Educação – SEE.

4  –  A quantidade  de  escolas  e  de  municípios  que  não  receberam  os  celulares  de  que  trata  o  programa  Estudantes

Conectados.

5 – A destinação que a SEE pretende dar aos aparelhos sob sua guarda.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.531/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Educação pedido de informações sobre os gastos das escolas com a compra de computadores, periféricos (câmeras,

caixas de som, projetores),  softwares e demais equipamentos de informática e com a aquisição de serviços, como de cabeamento e

rede wireless, para a implantação do regime de atividades não presenciais na rede pública; gastos com a contratação de serviços da

plataforma G Suite For Education do Google; se houve orientação para não utilização da sala virtual e para a aplicação dos materiais

de forma impressa; se houve a contratação de serviços de gráfica ou papelarias para a impressão de plano de estudos tutorados – PET

– e demais materiais das escolas estaduais; se houve a realização de convênio, parceria ou qualquer instrumento jurídico pelo Estado

com as empresas de telefonia OI, TIM, Vivo e Claro para a oferta de dados móveis patrocinados no aplicativo Conexão Escola (2.0);

se houve contratação pelo Estado de provedores de internet para suportar a demanda de acesso na rede de ensino durante o regime de

atividades não presenciais.
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Após publicação no Diário do Legislativo de 10/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em comento visa obter da Secretária de Estado de Educação – SEE – informações sobre despesas e serviços

de informática e conectividade referentes à implantação do regime de atividades não presenciais na rede pública de ensino do Estado.

Durante o período em que a Secretaria de Estado de Educação adotou, para toda a rede estadual de ensino, o Regime

Especial de Atividades Não Presenciais – Reanp –, em razão da pandemia de Covid-19, um novo instrumental pedagógico próprio da

educação a distância passou a integrar o cotidiano das escolas.  O Plano de Estudo Tutorado – PET –, o programa veiculado na

emissora de TV Rede Minas “Se Liga na Educação”, o aplicativo Conexão Escola 2.0 e o site “Estude Em Casa” foram as ferramentas

utilizadas para promover a continuidade dos estudos fora das salas de aula, durante o período de ensino remoto ou híbrido ao longo de

2020 e 2021.

A solicitação contida na proposição em análise visa possibilitar o acompanhamento dos detalhes relativos à gestão das

despesas e contratos de serviços, bem como dos meios e materiais utilizados na oferta das atividades que proporcionaram aos alunos o

uso das citadas ferramentas tecnológicas. De fato, o ensino remoto e híbrido constituíram experiências inéditas na educação básica

pública no âmbito do Estado e é legítimo ao parlamentar inquirir o Poder Executivo sobre a natureza e as características dos serviços

educacionais prestados nessa conjuntura, o que permite avaliá-los com mais critério e conhecimento. As informações solicitadas são,

portanto, pertinentes.

Quanto aos aspectos jurídicos, a proposição está amparada nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, que atribuem ao

Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa estatal. Os §§ 2º e 3º do art. 54, por sua vez, autorizam a Mesa

da Assembleia a encaminhar pedido de informação a secretário de Estado e a outras autoridades,  dispondo que a recusa,  o não

atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade.

Não há, pois, impedimentos para a aprovação da proposição.

Entretanto, com vistas à adequação da proposição à técnica legislativa, apresentamos substitutivo ao final deste parecer.

Conclusão

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Requerimento  nº  10.531/2022 na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  a  seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de

Estado de Educação pedido de informações sobre a oferta de atividades relativas ao Regime Especial de Atividades Não Presenciais –

Reanp – que esclareçam:

– as  despesas  realizadas com a aquisição de computadores,  periféricos  e  softwares,  bem como com a contratação de

serviços de implantação de redes cabeadas e sem fio e com a plataforma Google Workspace for Education;

– se houve orientação para não utilização de sala virtual e para a utilização dos materiais em modo impresso;

– se houve contratação de serviços de gráfica ou de papelaria para a impressão do Plano de Estudos Tutorados – PET – e de

outros materiais destinados às escolas estaduais;

– se foi formalizado convênio, parceria ou instrumento congênere com as empresas de telefonia Oi, Tim, Vivo ou Claro

para a oferta de dados móveis patrocinados no aplicativo Conexão Escola 2.0;
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– se houve contratação de provedores de internet para utilização na rede de ensino durante o período de adoção do Reanp.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.620/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela,  o deputado Charles Santos requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações acerca da quantidade de pacientes aguardando a realização de cirurgia bariátrica

na rede hospitalar do Estado de Minas Gerais.

O requerimento foi publicado no Diário do Legislativo de 17/3/2022 e encaminhado à apreciação deste órgão colegiado, ao

qual cumpre sobre ele emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  autor  visa,  por  meio  do  requerimento  em  exame,  obter  esclarecimentos  do  secretário  de  Estado  de  Saúde  sobre

quantidade de pacientes que aguardam a realização de cirurgia bariátrica na rede hospitalar do Estado.

Nos termos da Portaria nº 424, de 19/3/2013, do Ministério da Saúde, que redefine as diretrizes para a organização da

prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com

Doenças Crônicas, o tratamento cirúrgico é apenas parte do tratamento integral da obesidade, que é prioritariamente baseado na

promoção  da  saúde  e  no  cuidado  clínico  longitudinal.  As  cirurgias  bariátricas  são  indicadas  para  indivíduos  que  apresentem

IMC³50kg/m2; indivíduos que apresentem IMC³40kg/m², com ou sem comorbidades, sem sucesso no tratamento clínico longitudinal

realizado por no mínimo dois anos e que tenham seguido protocolos clínicos; e indivíduos com IMC³>35kg/m² e com comorbidades,

sem sucesso no tratamento clínico longitudinal realizado por no mínimo dois anos e que tenham seguido protocolos clínicos. Além da

cirurgia propriamente dita, caso indicada, o paciente deve compreender todos os aspectos do tratamento e assumir o compromisso

com o segmento pós-operatório, que deve continuar por tempo a ser determinado pela equipe médica.

A página virtual  da Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Metabólica informa que, em 2018, foram realizadas

63.969 cirurgias bariátricas. Dessas cirurgias, 49.521 foram realizadas pela saúde suplementar (planos de saúde), 11.402 pelo SUS e

3.046 cirurgias particulares. O número total de procedimentos em 2018 foi 4,38% maior do que em 2017. Ainda segundo a entidade, a

fila de espera para a cirurgia bariátrica pelo SUS é uma das principais queixas dos pacientes e os especialistas estimam que possa

chegar a 700 mil pessoas em todo o País. O tempo de espera para fazer a cirurgia bariátrica no sistema público de saúde gira em torno

de quatro a seis anos, mas o prazo pode variar em cada região do País.

Consideramos que  as  informações  solicitadas  no requerimento  em análise  são relevantes  para  garantir  atendimento a

pacientes que necessitam realizar a cirurgia bariátrica no SUS. A proposição é, portanto, conveniente e oportuna.

Quanto aos aspectos jurídicos, a proposição em análise encontra amparo legal no art. 73 da Constituição do Estado, que

atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual, na salvaguarda dos

interesses  e  direitos  da sociedade,  bem como no § 2º  do art.  54,  que autoriza a  Mesa da  Assembleia  a  encaminhar  pedido de

informação a secretário de Estado. Caso o secretário se recuse a prestar as informações solicitadas em 30 dias, ou preste informações

falsas, poderá incorrer em crime de responsabilidade, de acordo com o mesmo dispositivo. O pedido de informação por parlamentar

também está previsto no Regimento Interno desta Casa, nos termos do inciso III do art. 46 e do inciso XXX do art. 82. Assim, o

requerimento em tela não incorre em vício de iniciativa e não encontramos empecilhos para sua aprovação.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.620/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.670/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Educação pedido de informações sobre o cronograma e os prazos para: análise dos currículos dos candidatos do processo

seletivo simplificado destinado à contratação de psicólogos e assistentes sociais para atuar na rede estadual de educação, por meio do

Edital SEE nº 2, de 19/1/2022; para divulgação das datas e horários das entrevistas e do resultado preliminar; para interposição de

recurso; para divulgação do resultado final; e para contratação dos aprovados.

Após publicação no Diário do Legislativo de 18/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em tela visa obter da titular da Secretaria de Estado de Educação – SEE – informações diversas sobre o

processo  de  seleção  para  contratação  temporária  de  psicólogos  e  assistentes  sociais  para  atuação  na  rede  estadual  de  ensino,

oficializado pelo Edital SEE nº 2, de 19/1/2022.

Por meio do mencionado edital, a SEE abriu processo seletivo simplificado destinado ao recrutamento de profissionais para

atender a necessidade de contratação temporária de excepcional interesse público, nos termos da Lei nº 23.750, de 23/12/2020, para o

cargo de Analista da Educação Básica – AEB –, nas funções de psicólogo e assistente social. A seleção visa à contratação de 460

AEB, dos quais 230 desempenharão a função de psicólogo e 230, de assistente social, bem como a formação de cadastro reserva, em

cumprimento à Lei nº 13.935, de 2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas

de educação básica.

O requerimento em análise solicita informações referentes às seguintes fases do processo seletivo: cronograma e prazos

para análise dos currículos dos candidatos; divulgação das datas e horários das entrevistas e do resultado preliminar para interposição

de recurso, para divulgação do resultado final e para contratação dos aprovados. Conforme informações divulgadas no site oficial da

SEE, os resultados finais da primeira etapa, concernente à análise dos requisitos de contratação e das informações curriculares, já

foram publicados. A segunda etapa, concernente à entrevista técnico/comportamental foi convocada para os dias 7 e 8/4/22. Já com

relação à interposição de recursos, o item 13.3 do edital estabelece que o período de interposição será de dois dias úteis, contados a

partir do primeiro dia útil subsequente à publicação do edital e da divulgação do resultado preliminar de classificação da primeira e

segunda etapas. Assim, o prazo para interposição de recurso contra os resultados da seleção estão vinculados às datas da divulgação

destes.

Assim, das informações solicitadas estão pendentes: o prazo para divulgação do resultado final e para a contratação dos

aprovados, dados que não constam do edital nem foram divulgados no site da SEE até o presente momento. Consideramos plausível

indagar ao Poder Executivo a respeito para trazer mais transparência a atos de interesse público e relacionados ao desenvolvimento da

política estadual de educação.
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No que tange aos aspectos jurídicos, a proposição está amparada nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, que atribuem

ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa estatal. Os §§ 2º e 3º do art. 54, por sua vez, autorizam a

Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a secretário de Estado e a outras autoridades, dispondo que a recusa, o não

atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade.

Pelos  argumentos  tecidos  neste  parecer,  relativos  à  tempestividade  das  informações  solicitadas  no  requerimento,

apresentamos substitutivo ao final deste parecer.

Conclusão

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Requerimento  nº  10.670/2022 na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  a  seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de

Estado de Educação pedido de informações sobre o cronograma para divulgação do resultado final e para a contratação dos aprovados

no processo seletivo simplificado regulamentado pelo Edital SEE nº 2, de 19/1/2022, destinado à seleção e contratação de analistas de

educação básica, nas funções de psicólogo e assistente social.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.689/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise,  a  Comissão de Administração Pública requer seja encaminhado à Companhia de

Saneamento de Minas Gerais – Copasa – pedido de informações sobre o motivo das recorrentes suspensões no abastecimento de água

no Estado, como ocorreu no Município de Lagoa Santa, especialmente nos bairros mais atingidos pelo desabastecimento, como Joá,

Lagoa das Mansões, Vila Maria, Jardim Imperial e Condomínios Trilha do Sol e Várzea.

Publicada no  Diário do Legislativo de 19/3/2022, vem a matéria à Mesa da Assembleia para dela receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa –, sociedade de economia mista que presta serviços de saneamento

no Estado de Minas Gerais, opera o sistema de abastecimento de água de cerca de 641 municípios do Estado. Em Lagoa Santa, a

empresa é responsável por essa operação deste sistema desde 1981, atendendo a mais de 63.600 habitantes.

Segundo o Relatório de Fiscalização Operacional do Sistema de Abastecimento de Água de Lagoa Santa nº 30/2020,

elaborado pela Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de MG – Arsae-MG –,

em março de 2020 foi constatada a intermitência no abastecimento dos seguintes bairros desse município: Aeronautas, Visão, Morro

do Cruzeiro, Redenção e Lapinha. Segundo o documento, para aumentar a disponibilidade local de água, a Copasa se propunha,

dentre outras ações, a implantar uma adutora para interligar este sistema ao Sistema Integrado de Abastecimento de Água da Região

Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH.
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Mais recentemente,  no dia 1º/3/2022,  o rompimento de uma adutora da companhia que integra o Sistema Serra Azul

comprometeu o abastecimento de água de cerca de um milhão de moradores da RMBH. Para a retomada do abastecimento, a Copasa

implementou ações emergenciais, que incluíram um rodízio no fornecimento de água, no período de 8 a 20 de março, que afetou

moradores de cerca de 241 bairros da RMBH – incluindo vários bairros de Lagoa Santa –, e a construção de uma adutora provisória,

de menor porte, próxima daquela danificada. Paralelamente, a emprsa iniciou estudos para a elaboração do projeto de uma nova

adutora, cuja previsão de conclusão é de seis meses.

Nesse  contexto,  ressaltamos que  a  Assembleia  Legislativa,  por  meio  de suas  comissões,  lida  frequentemente  com as

reclamações e demandas da sociedade, que tem manifestado preocupação com a qualidade dos serviços prestados pela Copasa. Nessas

ocasiões, têm sido frequentes as queixas relativas à falta d’água e à intermitência no abastecimento em várias localidades.

No que se refere à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo às autoridades estaduais integra

o rol de ações de seu controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado constitucionalmente pelos arts. 54, §

3º, e inciso II do § 1º do art. 73, da Constituição Estadual.

A proposição também encontra respaldo no inciso IX do art.  100 do Regimento Interno desta Casa,  que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização deste Parlamento, o que se enquadra na situação em tela.

Consideramos, portanto, que as informações requeridas são importantes, uma vez que compete à Assembleia Legislativa

fiscalizar a aplicação das políticas públicas, bem como buscar a transparência e as adequações nas questões que dizem respeito aos

interesses da sociedade.

Contudo,  para  adequar  o  texto  da  solicitação  aos  pressupostos  constitucionais  e  regimentais  supramencionados,

apresentamos um substitutivo ao final deste parecer.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 10.689/ 2022, na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente da

Companhia de Saneamento de Minas Gerais pedido de informações sobre o motivo das recorrentes suspensões no abastecimento de

água no Estado, como ocorreu no Município de Lagoa Santa, especialmente nos bairros mais atingidos pelo desabastecimento, como

Joá, Lagoa das Mansões, Vila Maria, Jardim Imperial e Condomínios Trilha do Sol e Várzea.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.705/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Administração Pública requer  ao presidente da Assembleia  seja

encaminhado à secretária  de Estado de Meio Ambiente e  Desenvolvimento Sustentável  pedido de informações sobre a  falta de
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exigência  de  descaracterização  da  Barragem  Santa  Bárbara,  integrante  da  Mina  do  Pau  Branco,  de  propriedade  da  Vallourec

Mineração, localizada no Distrito de Piedade do Paraopeba, no Município de Brumadinho.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 19/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

No  dia  24/2/2022,  a  Comissão  de  Administração  Pública  realizou  audiência  pública  para  debater  o  eventual

descumprimento, por parte da Vallourec Mineração, do disposto no art. 12 da Lei nº 23.291, de 25/2/2019, que “institui a Política

Estadual de Segurança de Barragens”, tendo em vista denúncias de que a empresa estaria implantando projeto sem licença ambiental

na Barragem Santa Bárbara, integrante da Mina do Pau Branco, de sua propriedade, localizada a aproximadamente um quilômetro da

sede do Distrito de Piedade do Paraopeba.

O  art.  12  da  referida  lei  traz  vedação  à  concessão  de  licença  ambiental  para  construção,  instalação,  ampliação  ou

alteamento de barragem em cujos estudos de cenários de rupturas seja identificada comunidade na sua zona de autossalvamento, o

que, no caso sob análise, seria o Distrito de Piedade do Paraopeba.

Durante a audiência, foram apresentados estudos que sugerem que em obra recentemente realizada pela mineradora há

semelhança com um projeto de alteamento executado pela empresa em abril de 2017, o que parece esbarrar na restrição prevista no

art. 12.

A Mina do Pau Branco, instalada em 1955, possui capacidade de produção de 4 milhões de toneladas de minério de ferro.

Localizada na Serra da Moeda, fica a aproximadamente 23 quilômetros de Brumadinho e a 30 quilômetros de Belo Horizonte. No dia

8/1/2022, ocorreu o desabamento de uma encosta de 30 metros de altura com rejeitos de minério de ferro sobre o Dique Lisa, que

também faz parte da Mina Pau Branco, e servia para conter água das enxurradas. A barreira transbordou e inundou a Rodovia BR-040,

em Nova Lima, na altura do trevo de Ouro Preto.

O temor de um novo evento danoso levou os participantes da audiência a questionarem a situação da Barragem Santa

Bárbara. Na ocasião, o representante da empresa declarou que a estrutura servia para o controle de água pluvial e não recebia nenhum

tipo de rejeito do processo de produção minerária. Ele assegurou ainda que a barragem passou por uma obra para adequação do seu

vertedouro – estrutura que garante a vazão da água da barragem sem que haja risco de erosão – e esclareceu que não houve ampliação

ou alteamento da barragem, motivo pelo qual não foi descumprida a referida lei.

No entanto, os representantes da comunidade presentes destacaram a necessidade urgente de descaracterização da estrutura,

levando-se em conta também o § 1º do art. 18-A, da Lei Federal nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, que trata da Política Nacional

de Segurança de Barragens. Esse dispositivo prevê que, “no caso de barragem em instalação ou em operação em que seja identificada

comunidade na ZAS (Zona de Autossalvamento), deverá ser feita a descaracterização da estrutura, ou o reassentamento da população

e o resgate do patrimônio cultural, ou obras de reforço que garantam a estabilidade efetiva da estrutura, em decisão do poder público,

ouvido o empreendedor e consideradas a anterioridade da barragem em relação à ocupação e a viabilidade técnico-financeira das

alternativas”.

Nesse contexto, consideramos importante que informações como as solicitadas na proposição em comento sejam prestadas,

uma  vez  que  compete  à  Assembleia  Legislativa  não  só  fiscalizar  a  aplicação  das  políticas  públicas,  mas  também  buscar  a

transparência e as adequações eventualmente necessárias nas questões que dizem respeito aos interesses da sociedade.

No que se refere à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo a secretários de Estado integra

o rol de ações de controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado constitucionalmente pelos arts. 54, § 2º,

e inciso II do § 1º do art. 73, da Constituição Estadual.
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Além disso, a proposição encontra respaldo no inciso IX do art. 100 do Regimento Interno desta Casa, que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado. E, segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, o que se enquadra na situação em

análise.

Porém, com o intuito  de trazer  aprimoramentos ao  texto da proposição,  apresentamos um substitutivo ao  final  desse

parecer.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 10.705/2022, na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável  pedido de informações sobre a razão de não ser exigida a descaracterização da

Barragem Santa Bárbara,  integrante da Mina do Pau Branco,  de propriedade da Vallourec Mineração,  localizada no Distrito  de

Piedade do Paraopeba, no Município de Brumadinho, em face do disposto no § 1º, do art. 18-A, da Lei Federal nº 12.334, de 2010,

que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.727/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de informações sobre a tributação de gasolina no Estado,

notadamente em relação ao cálculo do preço médio ponderado a consumidor final – PMPF – e à inclusão ou não do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

de Comunicação – ICMS – por substituição tributária  em sua própria base de cálculo,  de acordo com a sistemática vigente;  o

posicionamento do fisco mineiro em face do Projeto de Lei Complementar Federal nº 11, de 2020; a tributação de combustíveis nos

moldes da Lei Complementar Federal nº 192, de 11 de março de 2022, e o impacto orçamentário-financeiro da mudança operada por

essa lei para o Estado, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo pela comissão da temática

“Substituição Tributária (para combustíveis – gasolina)” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no

plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 15/3/2022.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 22/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição sob análise tem por objetivo receber do secretário de Estado de Fazenda informações sobre a tributação de

gasolina no Estado, notadamente em relação ao cálculo do preço médio ponderado ao consumidor final – PMPF – e à inclusão ou não
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do  valor  do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – por substituição tributária em sua própria base de cálculo, de acordo com

a sistemática  vigente;  o  posicionamento  do fisco mineiro  em face do Projeto de Lei  Complementar  Federal  nº  11,  de 2020;  a

tributação de combustíveis nos moldes da Lei Complementar Federal nº 192, de 11 de março de 2022, e o impacto orçamentário-

financeiro da mudança operada por essa lei para o Estado.

Trata-se de uma iniciativa que integra as atividades de monitoramento intensivo pela Comissão de Defesa do Consumidor e

do Contribuinte da temática “Substituição Tributária (para combustíveis – gasolina)” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição

2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 15/3/2022. A comissão parlamentar apresentou o

requerimento no intuito de compreender a tributação de combustíveis no Estado, especialmente da gasolina, antes e depois da Lei

Complementar Federal nº 192, de 11 de março de 2022, que alterou consideravelmente o regime jurídico-tributário em questão.

A proposição é, portanto, legítima, tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece

como competência do Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário  de Estado e  a  outras  autoridades,  dispondo que a  recusa,  o  não  atendimento no prazo de  30 dias  ou a prestação  de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade e, para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.727/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.733/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a atuação da Mesa Estadual de Diálogo

e Negociação Permanente com Ocupações Urbanas e Rurais, especificando-se o quantitativo de servidores atualmente designados

para atuarem na Mesa e seus respectivos cargos, funções e atribuições; os recursos orçamentários destinados à Mesa (previstos e

executados) desde a sua instituição, em 2015, até o presente, discriminados ano a ano; a lista de reuniões realizadas pela Mesa desde a

sua instituição, em 2015, até o presente, discriminadas ano a ano, e com suas respectivas pautas e presenças; o número de casos

discutidos pela Mesa desde a sua instituição, em 2015, até o presente, discriminados ano a ano, por município e região, e por tipo (se

socioambiental, se fundiário, se urbano ou rural); o número de casos resolvidos pela Mesa desde a sua instituição, em 2015, até o

presente, discriminados ano a ano, por município e região e tipo (se socioambiental, se fundiário, se urbano ou rural); o número de

regularizações fundiárias realizadas no Estado desde a instituição da Mesa, em 2015, discriminadas ano a ano, por tipo de propriedade

relacionada (se pública ou privada, se rural ou urbana, se terra devoluta ou não), por comunidade envolvida (inclusive se povos e

comunidades tradicionais); o levantamento dos atuais conflitos socioambientais e fundiários no Estado, discriminados por ano de

início, município/região, número de pessoas envolvidas e tipo de propriedade relacionada (se pública ou privada, se rural ou urbana);
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a relação de terras devolutas no Estado, discriminadas por extensão e localização (município/região); e os recursos orçamentários

destinados à regularização fundiária no Estado (previstos e executados) de 2015 até o presente, discriminados ano a ano.

Após publicação no Diário do Legislativo de 24/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com  o  objetivo  de  aprofundar  o  conhecimento  acerca  da  atuação  do  Poder  Executivo  em  relação  aos  conflitos

socioambientais e fundiários, rurais e urbanos, a Comissão de Direitos Humanos escolheu o tema “Atuação da Mesa Estadual de

Diálogo e Negociação Permanente com Ocupações Urbanas e Rurais, com ênfase em regularização fundiária” para ser objeto de

acompanhamento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 16/3/2022, o qual contém o

planejamento inicial dessas ações de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber da titular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – diversos dados relativos à atuação da referida Mesa,

desde a sua instituição em 2015 para, consoante o caput do art. 1º do Decreto com numeração especial nº 203, promover debates e

negociações com o intuito de prevenir,  mediar e solucionar de forma justa e pacífica,  os conflitos em matéria socioambiental  e

fundiária, mediante a participação dos setores da sociedade civil e do governo diretamente envolvidos. Ressalte-se: em 2019, a Sedese

assumiu a coordenação da Mesa, por meio de sua Subsecretaria de Direitos Humanos ¹, sendo, portanto, a instância adequada para se

manifestar sobre a demanda em tela.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.733/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

¹ Cf: <https://bit.ly/3iL6Isz>. Acesso em: 29 mar. 2022.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.734/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise,  a deputada Ana Paula Siqueira requer seja encaminhado ao diretor-presidente da

Companhia de Saneamento de Minas Gerais pedido de informações sobre os critérios usados pela empresa para definição dos bairros

da Região Metropolitana de Belo Horizonte impactados pelo rodízio de fornecimento de água, em vigor desde 8/3/2022.

Publicada no  Diário do Legislativo de 24/3/2022, vem a matéria à Mesa da Assembleia para dela receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O rompimento da adutora da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa – que integra o Sistema Serra Azul

ocorreu no dia 1º/3/2022 e comprometeu o abastecimento de água de cerca de um milhão de moradores da Região Metropolitana de

Belo Horizonte – RMBH. De acordo com testemunhas, o problema na estrutura, que atravessa o Rio Paraopeba entre os Municípios

de Juatuba e Betim, aconteceu depois que algumas pessoas atearam fogo a um amontoado de entulho que estava sobre ela.

Para a retomada do abastecimento, a Copasa implementou ações emergenciais que incluíram o rodízio no fornecimento de

água e a construção de uma adutora provisória, de menor porte, próxima daquela danificada. Paralelamente, a companhia iniciou

estudos para a elaboração do projeto de uma nova adutora, cuja previsão de conclusão é de seis meses.

O rodízio de água, que funcionou no período de 8 a 20 de março, afetou cerca de dois milhões de pessoas de 241 bairros

nos Municípios de Belo Horizonte,  Betim, Contagem, Lagoa Santa,  Santa Luzia,  São José da Lapa e Vespasiano. O sistema de

racionamento estabelecido agrupou esses bairros em quatro regiões e a cada três dias uma dessas regiões ficava sem água por 24

horas.

Nesse  contexto,  ressaltamos  que  a  Assembleia  Legislativa,  por  meio  de  suas  comissões,  lida  frequentemente  com

reclamações e demandas da sociedade, que tem manifestado preocupação com a qualidade dos serviços prestados pela Copasa. Nessas

ocasiões, têm sido frequentes as queixas relativas à falta d’água e à intermitência no abastecimento em várias localidades.

No que se refere à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo às autoridades estaduais integra

o rol de ações de seu controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado constitucionalmente pelos arts. 54, §

3º, e inciso II do § 1º do art. 73, da Constituição Estadual.

A proposição  também encontra  respaldo  no  inciso  III  do  art.  46 do  Regimento  Interno  desta  Casa,  que  assegura  ao

parlamentar o direito de encaminhar,  por  meio da Mesa da Assembleia,  pedido escrito de informação a autoridades públicas.  E

segundo a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria

legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, o que se enquadra na situação em

análise.

Consideramos, portanto, que as informações requeridas são importantes e que a solicitação em tela está constitucional e

regimentalmente amparada, uma vez que compete à Assembleia Legislativa fiscalizar a aplicação das políticas públicas, bem como

buscar a transparência e as adequações eventualmente necessárias nas questões que dizem respeito aos interesses da sociedade.

Como a proposição atende às atribuições e às exigências supramencionadas, entendemos que ela merece prosperar nesta

Casa.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 10.734/2022.
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Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.740/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  intermédio  da  proposição  em  tela,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais, ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas

Gerais e ao chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais pedido de informações, em relação a cada uma dessas instituições, sobre

o número de unidades que possuem bombas para abastecimento de viaturas policiais; o número de unidades que possuem autorização

da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP – para funcionamento, bem como o número de unidades que

não possuem tal autorização.

O requerimento foi publicado no Diário do Legislativo de 24/3/2022 e encaminhado à apreciação deste órgão colegiado, ao

qual cumpre sobre ele emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em apreço solicita encaminhamento de pedido de informações ao comandante-geral da Polícia Militar, ao

comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar e ao chefe da Polícia Civil sobre o número de unidades dessas instituições que

possuem bombas para abastecimento de viaturas policiais, especificando-se quantas possuem autorização da ANP para funcionamento

e quantas não possuem.

Quanto à competência e à iniciativa, o inciso X do art. 49 da Constituição da República estabelece como competência do

Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo. Já os arts. 73 e 74 da Constituição Mineira atribuem ao

Legislativo estadual o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa do Estado. Por fim, o § 3º do art. 54 da Constituição

Estadual  assegura  à  Mesa  da  Assembleia  a  possibilidade  de  encaminhar  pedido  de  informação  a  dirigente  de  entidade  da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais, cuja recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

A apresentação do requerimento derivou de audiência realizada pela Comissão de Segurança Pública em 15/3/2022, que

teve por finalidade “debater o cumprimento da estrita legalidade por parte das forças de segurança pública e o dever do Estado de

assegurar a adequada prestação do serviço público”. Durante os debates,  um sargento da Polícia Militar denunciou que nenhum

batalhão passou por vistoria do CBMMG e da ANP para funcionamento de posto de combustível no local.

Assim, as informações que se pretende obter por meio do requerimento em análise serão úteis, pois permitirão à comissão

autora fiscalizar o funcionamento, conforme a legislação, de postos de combustíveis em unidades dos órgãos que compõem as forças

de segurança pública, garantindo-se aos servidores públicos um ambiente seguro para desempenharem suas funções.

Conclusão

Tendo em vista o exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.740/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.742/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG –, ao chefe da Polícia Civil do Estado de Minas

Gerais – PCMG –, ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – e ao secretário de Estado de

Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre o número de unidades da Polícia Militar que possuem projeto de prevenção

e combate a incêndios e de unidades que não o possuem, devendo estas últimas serem identificadas por nome e localização; o número

de unidades do CBMMG que possuem projeto de prevenção e combate a incêndios e de unidades que não o possuem, devendo estas

últimas serem identificadas por nome e localização; o número de unidades da Polícia Civil (delegacias, postos de perícia e postos de

identificação) que possuem projeto de prevenção e combate a incêndios e de unidades que não o possuem, devendo estas últimas

serem identificadas por nome e localização; e o número de unidades prisionais e socioeducativas (inclusive as casas de semiliberdade)

que possuem projeto de prevenção e combate a incêndios e de unidades que não o possuem, devendo estas últimas serem identificadas

por nome e localização.

Após publicação no Diário do Legislativo de 24/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento sob análise contém pedido de informações dirigido a diversas autoridades estaduais ligadas à área da

segurança pública do Estado para que informem, no âmbito das respectivas instituições, a quantidade de sedes que possuem projeto de

prevenção e combate a incêndios e a quantidade das que não possuem. No caso de determinada sede não possuir o referido projeto, a

autoridade deverá informar seu nome e sua localização.

O pedido de informações relaciona-se com as atribuições constitucionalmente asseguradas a esta Casa de fiscalização e

controle do Executivo estadual. Segundo o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Mineira, a Mesa da Assembleia poderá encaminhar a

secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

A apresentação do requerimento foi motivada pelos relatos apresentados durante a 6ª Reunião Extraordinária da Comissão

de Segurança Pública, em 15/3/2022, quando se realizou audiência pública que teve por finalidade “debater o cumprimento da estrita

legalidade por parte das forças de segurança pública e o dever do Estado de assegurar a adequada prestação do serviço público”.

Durante os debates, um bombeiro militar denunciou que companhias e pelotões do Corpo de Bombeiros Militar “não possuem nem

mesmo projeto de prevenção e combate a incêndio” e que “99% dos quartéis [do Corpo de Bombeiros] que fiscalizam a população

[acerca da exigência do projeto de prevenção e combate a incêndio] não atendem à própria legislação”.

Assim, as informações que se pretende obter por meio do requerimento em análise serão úteis, pois permitirão à comissão

autora não só fiscalizar as instalações do CBMMG, mas também saber se os demais órgãos que compõem as forças de segurança

pública estão cumprindo a legislação referente à necessidade de existência de projeto de prevenção e combate a incêndio. Ressalte-se

que, nesses locais, trabalham dezenas de milhares de servidores públicos, que necessitam de ambiente seguro para desempenhar suas

funções.

Somos, portanto, favoráveis ao encaminhamento do pedido de informações.
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Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.742/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.746/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Agropecuária e Agroindústria requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao diretor-geral do Instituto Mineiro de Agropecuária pedido de informações sobre o número de apreensões de queijos

artesanais realizadas pelo instituto no período de 2020 a 2021, as localidades onde os queijos foram apreendidos, as motivações das

apreensões e a destinação dada a esses produtos.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 23/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Há mais de duas décadas o parlamento mineiro se esforça em discutir leis e políticas públicas relativas à regularização

sanitária da produção de queijos artesanais de leite cru e à inclusão dos produtores artesanais nos mercados formais do Estado e do

País. Desde sempre, as ações de agentes públicos de apreenderem e destruírem cargas de queijo artesanal por sua clandestinidade – na

maior parte das vezes por questões formais, como ausência de alvará sanitário ou mera infração às regras de transporte ou mesmo de

rotulagem –, criam grande comoção na sociedade. Isso porque existe uma relação de confiança entre produtores tradicionais do

Estado e sua população, restando, nessas situações, a sensação de desperdício e desrespeito à cultura mineira.

O autor, ao demandar a informação objeto do requerimento em análise, deseja promover a transparência das ações do

Estado e oferecer à sociedade dados para reflexão sobre a gestão e a implementação de políticas públicas pelo Poder Executivo.

Quanto à legitimidade da iniciativa, o pedido de informações do Poder Legislativo a autoridades estaduais integra o rol de

ações de controle externo sobre as atividades da administração pública e é amparado pelo art. 54,  § 3º, e pelo inciso II do § 1º do art.

73 da Constituição Estadual.

A proposição também encontra respaldo no inciso IX do art.  100 do Regimento Interno desta Casa,  que assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E segundo

a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa da Assembleia somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a

matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, o que se enquadra na situação

em análise.

Assim, e levando-se em consideração que o Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA –, como órgão vinculado à Secretaria

de  Estado  de  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  –  Seapa  –,  tem como atribuição  executar  as  políticas  públicas  de  defesa

agropecuária no Estado, verifica-se a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.746/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.751/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações sobre a execução dos

projetos  de  mobilidade  previstos  no  Anexo  III  do  Acordo  da  Vale,  ressaltando-se  que  essa  iniciativa  integra  as  atividades  de

monitoramento  intensivo  pela  comissão  no  âmbito do Assembleia  Fiscaliza  Mais,  edição  2022,  conforme previsto no plano  de

trabalho elaborado para esse fim.

Após publicação no Diário do Legislativo de 26/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar parte importante dos investimentos em infraestrutura a serem feitos no Estado de Minas

Gerais nos próximos anos, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas escolheu o tema “Acordo da Vale com foco nas

ações  de  atuação  da  comissão  na  infraestrutura  rodoviária,  obras  públicas  e  serviços  de  transporte”  para  ser  objeto  de  seu

acompanhamento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 22/3/2022, o qual contém o

planejamento inicial das ações de monitoramento.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário  de Estado e  a  outras  autoridades,  dispondo que a  recusa,  o  não  atendimento no prazo de  30 dias  ou a prestação  de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e, para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Assim, e levando-se em consideração que a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade e o Departamento de

Edificações e Estradas de Rodagem, órgão a ela vinculado, são responsáveis pela execução de parcela considerável das ações do

aludido acordo judicial, verifica-se a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.751/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.752/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações sobre a execução dos projetos

Página 49 de 75 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 27 de abril de 2022

http://www.almg.gov.br/


de mobilidade previstos no Anexo III do Acordo da Vale, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento

intensivo pela comissão no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho elaborado para

esse fim.

Após publicação no Diário do Legislativo de 26/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar parte importante dos investimentos em infraestrutura a serem feitos no Estado de Minas

Gerais nos próximos anos, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas escolheu o tema “Acordo da Vale com foco nas

ações  de  atuação  da  Comissão  na  infraestrutura  rodoviária,  obras  públicas  e  serviços  de  transporte”  para  ser  objeto  de  seu

acompanhamento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 22/3/2022, o qual contém o

planejamento inicial das ações de monitoramento.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário  de Estado e  a  outras  autoridades,  dispondo que a  recusa,  o  não  atendimento no prazo de  30 dias  ou a prestação  de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e, para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Assim, e levando-se em consideração que a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão coordena, no âmbito do Poder

Executivo, todas as ações do aludido acordo judicial, verifica-se a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.752/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.753/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja encaminhado à secretária de Estado de Educação pedido de informações sobre a execução físico-financeira dos programas e

ações previstos no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023 e na Lei Orçamentária Anual – LOA – compatíveis

com a execução das diretrizes, metas e estratégias do Plano Estadual de Educação – PEE –, em cumprimento ao art. 10 da Lei nº

23.197, de 2018, que institui o mencionado plano, com a demonstração das receitas e despesas executadas em educação, mediante a

identificação das fontes de recursos correspondentes, de modo a evidenciar o esforço do Estado para o cumprimento das metas e

estratégias do PEE no período de 2019-2021, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo pela

comissão da temática “Cumprimento das metas e estratégias do Plano Estadual de Educação” no âmbito do Assembleia Fiscaliza

Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 22/3/2022.
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Após publicação no Diário do Legislativo de 26/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do evento Assembleia Fiscaliza Mais e tem por

objetivo obter da secretária de Estado de Educação informações sobre a execução físico-financeira dos programas e ações previstos no

Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023 e na Lei Orçamentária Anual – LOA – compatíveis com a execução

das diretrizes, metas e estratégias do Plano Estadual de Educação – PEE.

Em 2022, esta Casa instituiu o evento Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de

temas de políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia elegeu o PEE para objeto de acompanhamento sistemático em 2022,

conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 22/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações de

monitoramento. Consideramos que as informações solicitadas no requerimento em análise são fundamentais para que a comissão

possa realizar esse acompanhamento.

A proposição é legítima e tem lastro legal: ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.753/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.754/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia

seja encaminhado à secretária de Estado de Educação pedido de informações sobre o cumprimento de metas e estratégias do Plano

Estadual  de Educação,  no período de 2019-2021, sistematizadas em relatório que contenha a descrição das metas  e  respectivos

resultados, discriminados por ano e indicador correspondente; a descrição das estratégias, acompanhada da identificação objetiva das

políticas, projetos e ações empreendidos para alcance de cada estratégia; a exposição argumentativa sobre a situação atual e a projeção

para  o cumprimento de  cada  meta e  estratégia,  de acordo com os resultados alcançados  e os  prazos estabelecidos,  de  forma a

evidenciar os esforços, as dificuldades e as condições diversas relativas à execução das metas e estratégias e o planejamento para seu

alcance, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo pela comissão da temática “Cumprimento

das metas e estratégias do Plano Estadual de Educação”, no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no

plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 22/3/2022.
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Após publicação no Diário do Legislativo de 26/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do evento Assembleia Fiscaliza Mais e tem por

objetivo obter da secretária de Estado de Eduação informações sobre  o cumprimento das metas e estratégias do Plano Estadual de

Educação, no período de 2019-2021.

Em 2022, esta Casa instituiu o evento Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de

temas de políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia elegeu o Plano Estadual de Educação para objeto de acompanhamento

sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 22/3/2022, o qual contém o planejamento

inicial das ações de monitoramento. Consideramos que as informações solicitadas no requerimento em análise são fundamentais para

que a comissão possa realizar esse acompanhamento.

A proposição é legítima e tem lastro legal: ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.754/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.758/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela, a Comissão de Segurança Pública requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais, ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas

Gerais, ao chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de

informações, em relação a cada uma dessas instituições, sobre o número e a identificação das unidades que possuem poços artesianos

sem outorga ou documentação.

Publicada no Diário do Legislativo de 26/3/2022, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com vistas a obter esclarecimentos sobre o número e a identificação das unidades dos órgãos da área de segurança pública

do Estado que possuem poços artesianos sem outorga ou documentação, a Comissão de Segurança Pública solicita encaminhamento
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de pedido de informações ao comandante-geral da Polícia Militar, ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar, ao chefe da

Polícia Civil e ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.

A proposição em tela está em conformidade com a Constituição Estadual, que estabelece em seu art. 54, §§ 2º e 3°, que a

Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades, sendo que a recusa,

ou o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa, configuram, para secretário de Estado, crime de

responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa, sujeita a responsabilização. Além disso, a Carta Mineira prevê

como competência do Parlamento a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, como adstrito nos seus arts. 73 e 74, e o

Regimento Interno deste Parlamento, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da

Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

Não raro, os poços artesianos revelam-se como boa opção de acesso à água, inclusive para os casos em que o objetivo é

economizar  recursos  financeiros.  Entretanto,  sua  perfuração  e  a  utilização  de  sua  água  requerem  licenças  e  outorgas  que  são

disciplinadas em lei.

Em Minas Gerais, a outorga do direito de uso dos recursos hídricos de domínio do Estado, bem como dos de domínio da

União (quando há delegação), é competência do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam –, conforme previsto na Lei nº 21.972,

de 2016. De acordo com informações institucionais do Igam, “a outorga é o instrumento legal que assegura ao usuário o direito de

utilizar os recursos hídricos, no entanto, essa autorização não dá ao usuário a propriedade de água, mas, sim, o direito de seu uso”.¹

Nesse esteio, a perfuração de um poço artesiano e a utilização de seus recursos sem a devida autorização pode gerar

penalidades legais. Além disso, a perfuração indiscriminada de poços sem estudos técnicos e observância de critérios ambientais pode

representar acesso a água de baixa qualidade ou contaminada, bem como sobrecarga e má utilização de recursos subterrâneos.

Isso posto, em razão do mérito destacado, entendemos que as informações solicitadas por meio do requerimento em tela são

pertinentes, pois permitirão a este Parlamento exercer suas atribuições constitucionais de fiscalização e controle do Poder Executivo

estadual.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.758/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

¹ Disponível em: <http://www.igam.mg.gov.br/outorga>. Acesso em: 29 mar. 2022.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.773/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável requer ao presidente

da Assembleia seja encaminhado à diretora-geral do Instituto Estadual de Florestas pedido de informações sobre a área impactada por

Autorização  de Intervenção Ambiental  –  AIA –,  no Estado;  e  que esses  dados e  informações  sejam repassados mensalmente à

comissão.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar as ações executadas pelo Estado na área ambiental, a Comissão de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável escolheu o tema “Ações do Estado de Minas Gerais para a mitigação das mudanças climáticas” para ser

objeto de seu acompanhamento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 24/3/2022, o

qual contém o planejamento inicial das ações de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber da diretora-geral do Instituto Estadual de Florestas informações sobre a área impactada por supressão de vegetação nativa com

autorização formal do Estado, de forma continuada ao longo do ano corrente e com periodicidade mensal.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.773/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 4 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.774/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável requer ao presidente

da Assembleia seja encaminhado à diretora-geral do Instituto Estadual de Florestas pedido de informações sobre a área destinada a

restauração/recuperação ou a área com restauração/recuperação iniciada, tendo como base a execução da Ação 4276 – Recuperação

Ambiental –, no âmbito do Programa 104 – Proteção das Áreas Ambientalmente Conserváveis, a Fauna e a Biodiversidade Florestal,

do PPAG 2020-2023 para o exercício 2022; e que esses dados e informações sejam repassados bimestralmente à comissão.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.
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Com o objetivo de acompanhar as ações executadas pelo Estado na área ambiental, a Comissão de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável escolheu o tema “Ações do Estado de Minas Gerais para a mitigação das mudanças climáticas” para ser

objeto de seu acompanhamento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 24/3/2022, o

qual contém o planejamento inicial das ações de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber da diretora-geral do Instituto Estadual de Florestas informações sobre a área destinada a restauração/recuperação ou a área

com restauração/recuperação iniciada, tendo como base a execução da Ação 4276 – Recuperação Ambiental, de forma continuada ao

longo do ano corrente e com periodicidade bimestral.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.774/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.780/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Fiscalização Financeira e  Orçamentária  requer ao  presidente  da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de

informações sobre os gastos custeados com recursos provenientes do acordo celebrado pelo Executivo com a mineradora Vale S.A.,

discriminados por ação, projeto, atividade e município beneficiado.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar a execução orçamentário-financeira do Estado para o monitoramento do equilíbrio fiscal

das contas públicas, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária escolheu o tema “Acompanhamento da situação fiscal do

Estado” para ser objeto de seu monitoramento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

15/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações.
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O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Fazenda e da secretária  de Estado de Planejamento e Gestão informações sobre a execução

orçamentário- -financeira dos recursos oriundos do acordo celebrado entre o Executivo e a Vale S.A.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.780/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.781/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Fiscalização Financeira e  Orçamentária  requer ao  presidente  da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de

informações sobre o crescimento anual das despesas primárias do Estado nos últimos 10 anos.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar a execução orçamentário-financeira do Estado para o monitoramento do equilíbrio fiscal

das contas públicas, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária escolheu o tema “Acompanhamento da situação fiscal do

Estado” para ser objeto de seu monitoramento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

15/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Fazenda e da secretária de Estado de Planejamento e Gestão informações sobre o crescimento

anual das despesas primárias do Estado nos últimos 10 anos.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a
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secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.781/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.782/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Fiscalização Financeira e  Orçamentária  requer ao  presidente  da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de

informações sobre o crescimento vegetativo da folha de pagamentos do Executivo e do Estado nos últimos 10 anos.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar a execução orçamentário-financeira do Estado para o monitoramento do equilíbrio fiscal

das contas públicas, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária escolheu o tema “Acompanhamento da situação fiscal do

Estado” para ser objeto de seu monitoramento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

15/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Fazenda e da secretária de Estado de Planejamento e Gestão informações sobre o crescimento

vegetativo da folha de pagamentos do Executivo e do Estado nos últimos 10 anos.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.782/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.
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Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.784/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Fiscalização Financeira e  Orçamentária  requer ao  presidente  da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de

informações sobre a evolução dos restos a pagar e do estoque da dívida consolidada no período de 2018 a 2022.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar a execução orçamentário-financeira do Estado para o monitoramento do equilíbrio fiscal

das contas públicas, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária escolheu o tema “Acompanhamento da situação fiscal do

Estado” para ser objeto de seu monitoramento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

15/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Fazenda e da secretária de Estado de Planejamento e Gestão informações sobre o comportamento

da dívida estadual no período de 2018 a 2022.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.784/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.785/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Fiscalização Financeira e  Orçamentária  requer ao  presidente  da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de
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informações  sobre  os  convênios  celebrados  pelo  Estado  com  os  municípios  nos  anos  de  2021  e  2022  cujos  valores  superem

R$50.000,00, discriminados por município, com detalhamento sobre o objeto do gasto.

Após publicação sua no  Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar a execução orçamentário-financeira do Estado para o monitoramento do equilíbrio fiscal

das contas públicas, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária escolheu o tema “Acompanhamento da situação fiscal do

Estado” para ser objeto de seu monitoramento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

15/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber  do secretário de  Estado  de  Fazenda e  da secretária  de  Estado  de  Planejamento e  Gestão  informações  sobre  convênios

celebrados  pelo  Estado  com  os  municípios  nos  anos  de  2021  e  2022  cujos  valores  superem  R$50.000,00,  discriminados  por

município, com detalhamento sobre o objeto do gasto.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.785/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.786/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio da proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de Fiscalização Financeira e  Orçamentária  requer ao  presidente  da

Assembleia seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de

informações sobre os investimentos realizados pelo Estado em 2021 e 2022.

Após sua publicação no  Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de acompanhar a execução orçamentário-financeira do Estado para o monitoramento do equilíbrio fiscal

das contas públicas, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária escolheu o tema “Acompanhamento da situação fiscal do

Estado” para ser objeto de seu monitoramento sistemático em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

15/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Fazenda e da secretária de Estado de Planejamento e Gestão informações sobre os investimentos

realizados pelo Estado em 2021 e 2022.

A proposição é legítima e tem lastro legal. Ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.786/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.797/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao chefe da Polícia Civil de Minas Gerais pedido de informações sobre os seguintes tópicos: o quantitativo total de

cargos de policiais civis separando-se por carreiras, ocupados e vagos (delegado de polícia, médico-legista, perito criminal, escrivão

de polícia  e  investigador  de  polícia);  o  número  de  policiais  civis  que  já  completaram o tempo para  a  aposentadoria,  mas  que

permanecem em atividade (exercício continuado); o número total e por carreira de policiais civis afastados ou licenciados; a evolução

do efetivo total de policiais civis, tendo-se por referência o mês de janeiro dos anos de 2018 a 2022; a existência de concurso público

vigente, para as carreiras policiais civis, com a indicação dos editais, do andamento do processo e da previsão para a nomeação; o

número total de indivíduos cedidos por prefeituras ou outros órgãos públicos/entidades que se encontram exercendo atribuições de

competência das carreiras  policiais  civis (escrivão,  investigador,  perito criminal,  médico-legista)  na condição ou não de  ad hoc,

devendo os dados relativos ao quadro de efetivo ser preenchidos na tabela anexa.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de conhecer o cenário atual relacionado ao efetivo das forças de segurança pública do Estado, a Comissão

de Segurança Pública escolheu o tema “O efetivo das forças de segurança do Estado” para ser objeto de acompanhamento sistemático

em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações

de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do chefe da Polícia Civil informações sobre a situação atual do quadro de pessoal da PCMG, comparando-se o número total

de cargos de policiais civis, por carreira, estabelecido pela legislação, com o número de cargos policiais efetivamente ocupados, entre

outros importantes dados, necessários para o conhecimento do cenário enfrentado pela instituição no tocante ao seu quadro de pessoal.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.797/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.798/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda pedido de informações acerca do valor destinado pelo governo do Estado para a

recomposição do quadro de efetivo das forças de segurança pública de Minas Gerais nos anos de 2018 a 2022.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de conhecer o cenário atual relacionado ao efetivo das forças de segurança pública do Estado, a Comissão

de Segurança Pública escolheu o tema “O efetivo das forças de segurança do Estado” para ser objeto de acompanhamento sistemático
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em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações

de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Fazenda informações sobre os investimentos realizados pelo governo do Estado com vistas à

recomposição do quadro de efetivo dos órgãos que compõem as forças de segurança em Minas Gerais, considerando-se os anos de

2018 a 2022.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.798/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.799/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre os seguintes tópicos: o quantitativo

total de cargos de policial penal/agente de segurança penitenciário, ocupados e vagos; o quantitativo total de cargos de agente de

segurança socioeducativo, ocupados e vagos; o número total de policiais penais que já completaram o tempo para a aposentadoria,

mas que permanecem em atividade; o número total de agentes de segurança socioeducativos que já completaram o tempo para a

aposentadoria, mas que permanecem em atividade; o número total de policiais penais afastados ou licenciados; o número total de

agentes de segurança socioeducativos afastados ou licenciados; a evolução do efetivo total de policiais penais e agentes de segurança

socioeducativos, tendo-se por referência o mês de janeiro dos anos de 2018 a 2022; o número total de policiais penais atuando por

meio de contrato; o número total de agentes de segurança socioeducativos atuando por meio de contrato; a existência de concurso

público ou processo seletivo simplificado vigente,  com a indicação dos editais,  do andamento do processo e da previsão para a

nomeação, devendo os dados relativos ao quadro de efetivo ser preenchidos na tabela anexa.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.
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Com o objetivo de conhecer o cenário atual relacionado ao efetivo das forças de segurança pública do Estado, a Comissão

de Segurança Pública escolheu o tema “O efetivo das forças de segurança do Estado” para ser objeto de acompanhamento sistemático

em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações

de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública informações sobre a atual situação do quadro de pessoal de policiais

penais e de agentes de segurança socioeducativos, comparando-se o quantitativo total desses cargos previsto na legislação com o

número de cargos efetivamente ocupados, entre outros importantes dados, necessários para o conhecimento do cenário enfrentado pela

instituição no tocante ao seu quadro de pessoal.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.799/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.800/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações acerca do número de policiais civis, penais e

militares, bombeiros militares e agentes de segurança socioeducativos nomeados nos anos de 2018 a 2022, por órgão (Corpo de

Bombeiros Militar, Polícia Civil, Polícia Militar e Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública) e por carreira/posto/graduação

dessas instituições.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de conhecer o cenário atual relacionado ao efetivo das forças de segurança pública do Estado, a Comissão

de Segurança Pública escolheu o tema “O efetivo das forças de segurança do Estado” para ser objeto de acompanhamento sistemático
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em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações

de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber da secretária de Estado de Planejamento e Gestão informações sobre o quantitativo de policiais civis, penais e militares,

bombeiros militares e agentes de segurança socioeducativos nomeados nos anos de 2018 a 2022, por órgão (Corpo de Bombeiros

Militar, Polícia Civil, Polícia Militar e Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública) e por carreira/posto/graduação dessas

instituições.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.800/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.801/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – pedido de informações sobre os

seguintes tópicos: o quantitativo total de bombeiros militares separando-se os cargos por posto/graduação, ocupados e vagos (soldado,

cabo, sargento, subtenente, cadete, aspirante, tenente, capitão, major, tenente-coronel e coronel); o número de bombeiros militares

que, embora já tenham completado o tempo para a transferência para a reserva remunerada, ainda se encontram em atividade; o

número dos que regressaram à instituição nas hipóteses dos §§ 2º e 15º, do inciso IV, do art. 136, da Lei nº 5.301, de 1969; o número

total e por posto/graduação de afastados ou licenciados; a evolução do efetivo total de bombeiros militares, tendo-se por referência o

mês de janeiro dos anos de 2018 a 2022; a existência de concurso público vigente com a indicação dos editais, do andamento do

processo e da previsão para a nomeação, devendo os dados relativos ao quadro de efetivo ser preenchidos na tabela anexa.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.
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Com o objetivo de conhecer o cenário atual relacionado ao efetivo das forças de segurança pública do Estado, a Comissão

de Segurança Pública escolheu o tema “O efetivo das forças de segurança do Estado” para ser objeto de acompanhamento sistemático

em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações

de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar informações sobre a atual situação do quadro de pessoal da instituição,

comparando-se o quantitativo total de cargos previsto na legislação com o número de cargos efetivamente ocupados, além de outros

dados, necessários para o conhecimento do cenário enfrentado pela instituição no tocante ao seu quadro de pessoal.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise. No entanto, com vistas a alterar sua redação e ajustá-lo à

técnica legislativa, apresentamos substitutivo ao final deste parecer.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.801/2022 na forma do Substitutivo nº 1, apresentado

a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao  comandante-geral do

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – pedido de informações sobre os seguintes tópicos: o quantitativo total de

bombeiros militares, separando-se os cargos por posto/graduação, ocupados e vagos (soldado, cabo, sargento, subtenente, cadete,

aspirante, tenente, capitão, major, tenente-coronel e coronel); o número de bombeiros militares que, embora já tenham completado o

tempo para a transferência para a reserva remunerada, ainda se encontram em atividade; o número dos que regressaram à instituição

nas hipóteses dos §§ 2º e 15 do art. 136 da Lei nº 5.301, de 1969; o número total e por posto/graduação de afastados ou licenciados; a

evolução do efetivo total de bombeiros militares, tendo-se por referência o mês de janeiro dos anos de 2018 a 2022; a existência de

concurso público vigente, com a indicação dos editais, do andamento do processo e da previsão para a nomeação, devendo os dados

relativos ao quadro de efetivo ser  preenchidos na tabela anexa e ressaltando-se que este  requerimento integra  as  atividades  de

monitoramento intensivo a serem realizadas pela Comissão de Segurança Pública no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição

2022, tendo por temática “O efetivo das forças de segurança do Estado”, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em

reunião realizada em 23/3/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.802/2022

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de informações sobre os seguintes tópicos: o

quantitativo total  de policiais militares,  separando-se os cargos por posto/graduação, ocupados e vagos (soldado, cabo, sargento,

subtenente,  cadete,  aspirante,  tenente,  capitão, major,  tenente-coronel e coronel);  o número de policiais militares que, embora já

tenham completado o tempo para a transferência para a reserva remunerada, ainda se encontram em atividade; o número dos que

regressaram à instituição nas hipóteses dos §§ 2º e 15º, do inciso IV, do art. 136, da Lei nº 5.301, de 1969; o número total e por

posto/graduação de afastados ou licenciados; evolução do efetivo total de policiais militares, tendo-se por referência o mês de janeiro

dos anos de 2018 a 2022; a existência de concurso público vigente com a indicação dos editais, do andamento do processo e da

previsão para a nomeação, devendo os dados relativos ao quadro de efetivo ser preenchidos na tabela anexa.

Após publicação no Diário do Legislativo de 31/3/2022, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Em 2022, esta Casa instituiu o Assembleia Fiscaliza Mais, uma estratégia de acompanhamento intensivo anual de temas de

políticas públicas por meio de suas comissões permanentes, conforme disposto pela Deliberação nº 2.783, de 27/1/2022.

Com o objetivo de conhecer o cenário atual relacionado ao efetivo das forças de segurança pública do Estado, a Comissão

de Segurança Pública escolheu o tema “O efetivo das forças de segurança do Estado” para ser objeto de acompanhamento sistemático

em 2022, conforme plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022, o qual contém o planejamento inicial das ações

de monitoramento.

O requerimento em epígrafe integra as atividades de acompanhamento do Assembleia Fiscaliza Mais e tem por objetivo

receber do comandante-geral da Polícia Militar informações sobre a atual situação do quadro de pessoal da instituição, comparando-se

o  quantitativo  total  de  cargos  previsto  na  legislação  com  o  número  de  cargos  efetivamente  ocupados,  além  de  outros  dados,

necessários para o conhecimento do cenário enfrentado pela instituição no tocante ao seu quadro de pessoal.

A proposição é legítima e tem lastro legal, ampara-se no art. 49, X, da Constituição da República, que estabelece como

competência  do  Poder  Legislativo  a  fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder  Executivo,  bem como nos  arts.  73  e  74  da

Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Legislativo o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

estatal. Nessa esteira, os §§ 2º e 3º do art. 54 da Carta Mineira autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar pedido de informação a

secretário de Estado e a outras  autoridades,  dispondo que a recusa,  o  não atendimento no prazo de 30 dias,  ou a prestação de

informação falsa configuram, para secretário de Estado, crime de responsabilidade, e para outras autoridades, infração administrativa,

sujeita a responsabilização.

Verifica-se, assim, a pertinência do requerimento em análise. No entanto, com vistas a alterar sua redação e ajustá-lo à

técnica legislativa, apresentamos substitutivo ao final deste parecer.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.802/2022 na forma do Substitutivo nº 1, apresentado

a seguir.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública requer a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao  comandante-geral da

Polícia Militar  de Minas Gerais  – PMMG –  pedido de informações sobre os seguintes tópicos:  o quantitativo total  de policiais

militares,  separando-se os cargos por posto/graduação,  ocupados e vagos (soldado,  cabo, sargento,  subtenente,  cadete,  aspirante,

tenente, capitão, major, tenente-coronel e coronel); o número de policiais militares que, embora já tenham completado o tempo para a

transferência para a reserva remunerada, ainda se encontram em atividade; o número dos que regressaram à instituição nas hipóteses

dos §§ 2º e 15 do art. 136 da Lei nº 5.301, de 1969; o número total e por posto/graduação de afastados ou licenciados; a evolução do

efetivo total de policiais militares, tendo-se por referência o mês de janeiro dos anos de 2018 a 2022; a existência de concurso público

vigente, com a indicação dos editais, do andamento do processo e da previsão para a nomeação, devendo os dados relativos ao quadro

de efetivo ser preenchidos na tabela anexa e ressaltando-se que este requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo a

serem realizadas pela Comissão de Segurança Pública no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, tendo por temática “O

efetivo das forças de segurança do Estado”, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 23/3/2022.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 18 de abril de 2022.

Agostinho Patrus, presidente – Tadeu Martins Leite, relator.

LEITURA DE COMUNICAÇÕES

LEITURA DE COMUNICAÇÕES

– O presidente deu ciência ao Plenário, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em

26/4/2022, da comunicação apresentada nesta reunião pelo deputado Gustavo Valadares – comunicando sua desfiliação do Partido da

Social Democracia Brasileira – PSDB – e sua filiação ao Partido da Mobilização Nacional – PMN –, bem como a adesão do PMN ao

Bloco Deputado Luiz Humberto Carneiro (Ciente. Publique-se.).

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

– O presidente, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 26/4/2022, proferiu a

seguinte decisão:

“Decisão da Presidência

A presidência comunica que o deputado Gustavo Valadares solicitou, na mesma comunicação em que informou sua filiação

ao PMN, a adesão da referida representação partidária ao Bloco Deputado Luiz Humberto Carneiro. Contudo, considerando que, no

dia 19 de abril de 2022, foi informada ao Plenário a desconstituição do Bloco Deputado Luiz Humberto Carneiro por possuir número

inferior ao exigido, nos termos do § 5º do art. 71 do Regimento Interno; e que a comunicação de adesão do PMN ao Bloco Deputado

Luiz Humberto Carneiro foi protocolada pelo deputado Gustavo Valadares em 20 de abril de 2022, data posterior à desconstituição do

referido bloco, a presidência informa que a comunicação de adesão do PMN ao mencionado bloco não é passível de produzir efeitos.

Mesa da Assembleia, 26 de abril de 2022.

Doutor Jean Freire, 2º-vice-presidente, no exercício da presidência.”.
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LEITURA DE COMUNICAÇÕES

– O presidente deu ciência ao Plenário, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em

26/4/2022, da comunicação apresentada nesta reunião pela representação partidária União Brasil – comunicando sua adesão ao Bloco

Deputado Luiz Humberto Carneiro (Ciente. Arquive-se).

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

– O presidente, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 26/4/2022, proferiu a

seguinte decisão:

“Decisão da Presidência

A Presidência, no uso da atribuição que lhe confere o art. 81 do Regimento Interno, e considerando que, no dia 19 de abril

de 2022, foi informada ao Plenário a desconstituição do Bloco Deputado Luiz Humberto Carneiro por possuir número inferior ao

exigido, nos termos do § 5º do art. 71 do Regimento Interno; e que a comunicação de adesão do União Brasil ao Bloco Deputado Luiz

Humberto  Carneiro  foi  protocolada  em 20 de abril  de  2022,  data  posterior  à  desconstituição  do referido  bloco,  informa que  a

comunicação da deputada Ione Pinheiro e dos deputados Arnaldo Silva e Delegado Heli Grilo, comunicando a adesão do União Brasil

ao Bloco Deputado Luiz Humberto Carneiro, não é passível de produzir efeitos e será arquivada.

Mesa da Assembleia, 26 de abril de 2022.

Doutor Jean Freire, 2º-vice-presidente, no exercício da presidência.”.

LEITURA DE COMUNICAÇÕES

– O presidente deu ciência ao Plenário, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em

26/4/2022, da comunicação apresentada nesta reunião pela deputada Celise Laviola e pelos deputados Dalmo Ribeiro Silva, João

Leite, João Vítor Xavier, Bosco e Raul Belém – comunicando a adesão da Federação PSDB – Cidadania ao Bloco Deputado Luiz

Humberto Carneiro (Ciente. Arquive-se.).

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

– O presidente, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 26/4/2022, proferiu a

seguinte decisão:

“Decisão da Presidência

A Presidência, no uso da atribuição que lhe confere o art. 81 do Regimento Interno, e considerando que, no dia 19 de abril

de 2022, foi informada ao Plenário a desconstituição do Bloco Deputado Luiz Humberto Carneiro por possuir número inferior ao

exigido, nos termos do § 5º do art. 71 do Regimento Interno; que comunicação da deputada Celise Laviola e dos deputados Dalmo

Ribeiro Silva, João Leite, João Vítor Xavier, Bosco e Raul Belém, informando a adesão da Federação PSDB-Cidadania ao Bloco

Deputado Luiz Humberto Carneiro, foi protocolada em 20 de abril de 2022, data posterior à desconstituição do referido bloco; que,

nos termos do § 9º do art. 71 do Regimento Interno, a representação partidária que se tenha desvinculado de bloco parlamentar ou a

que tenha integrado bloco posteriormente dissolvido não poderá participar de outro na mesma sessão legislativa ordinária; e que,

ademais, não é possível a aplicação da Lei nº 14.208, de 2021, Lei das Federações Partidárias, para o funcionamento parlamentar

durante o ano de 2022, notadamente na formação ou manutenção de bancadas ou blocos partidários nesta 19ª Legislatura da ALMG,

mas tão somente para a próxima legislatura, informa que a comunicação da deputada Celise Laviola e dos deputados Dalmo Ribeiro

Silva,  João  Leite,  João Vítor  Xavier,  Bosco  e  Raul  Belém,  comunicando a  adesão  da  Federação  PSDB – Cidadania  ao  Bloco

Deputado Luiz Humberto Carneiro, não é passível de produzir efeitos e será arquivada.
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Mesa da Assembleia, 26 de abril de 2022.

Doutor Jean Freire, 2º-vice-presidente, no exercício da presidência.”.

LEITURA DE COMUNICAÇÕES

– O presidente deu ciência ao Plenário, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em

26/4/2022, das comunicações apresentadas nesta reunião pelo deputado Gustavo Mitre – comunicando sua desfiliação do Partido

Social Cristão – PSC – a partir do dia 1º/4/2022 e sua filiação ao Partido Socialista Brasileiro – PSB – a partir da mesma data;

pela Bancada do Partido Liberal – PL – comunicando a sua desvinculação do Bloco Democracia e Luta – BDL – e a

indicação do deputado Gustavo Santana como líder da referida bancada; e

pelo deputado Gustavo Santana, líder do Partido Liberal – PL, indicando os deputados Léo Portela e Coronel Sandro como

vice-líderes da referida bancada (Ciente. Publique-se).

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

– O presidente, na 28ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 26/4/2022, proferiu a

seguinte decisão:

“Decisão da Presidência

A presidência, tendo em vista a desanexação do Projeto de Lei nº 2.850/2021, do deputado Professor Wendel Mesquita, do

Projeto de Lei nº 4.279/2017, do deputado Duarte Bechir, encaminha o Projeto de Lei nº 2.850/2021 às Comissões de Justiça e da

Pessoa com Deficiência para parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, do Regimento Interno.

Mesa da Assembleia, 26 de abril de 2022.

Doutor Jean Freire, 2º-vice-presidente, no exercício da presidência.”.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 25/4/2022, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

tornando sem efeito o ato, publicado na edição de 26/4/2022, que exonerou Samuel Martins de Menezes, padrão VL-11, 4

horas, com exercício no Bloco Minas São Muitas;

tornando sem efeito o ato, publicado na edição de 26/4/2022, que nomeou João Pedro de Oliveira Antunes, padrão VL-11, 4

horas, com exercício no Bloco Minas São Muitas;

exonerando Jaqueline Alves Rezende, padrão VL-9, 4 horas, com exercício no Gabinete de Vice-Liderança do Governo,

vice-líder deputado Gustavo Mitre;

exonerando Letícia Santos de Oliveira, padrão VL-38, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Elismar Prado;

exonerando  Mario  Antonio  Caram  Filho,  padrão  VL-10,  4  horas,  com  exercício  no  Gabinete  de  Vice-Liderança  do

Governo, vice-líder deputado Gustavo Mitre;

exonerando Oséas Felicissimo Soares, padrão VL-15, 6 horas, com exercício no Gabinete de Vice-Liderança do Governo,

vice-líder deputado Gustavo Mitre;
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exonerando Rafaela Jordana Magalhães  Moreira,  padrão VL-36, 6 horas,  com exercício no Gabinete da Liderança da

Minoria;

nomeando Carlos Silva dos Santos, padrão VL-38, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Elismar Prado;

nomeando Greyk Seixas Pereira, padrão VL-27, 4 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Bruno Engler.

ERRATAS

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 24/3/2022*

Às 10h3min, comparecem à reunião os deputados Noraldino Júnior, Leandro Genaro e Bernardo Mucida (substituindo o

deputado Gustavo Santana, por indicação da liderança do BDL), membros da supracitada comissão. Está presente também o deputado

Neilando Pimenta. Havendo número regimental, o presidente, deputado Noraldino Júnior, declara aberta a reunião e, nos termos do §

1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos

membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber,

discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência publicada no  Diário do

Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios das Sras. Mônica de Siqueira Dutra Pinto, coordenadora de Assuntos

Legislativos  do  Ministério  da  Saúde  (25/11/2021);  Ludymilla  Spagnol  Galery,  da  Secretaria  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento  Sustentável  (27/1/2022);  Anna  Paula  Costa  Val  Fajardo,  da  Secretaria  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável (14/1/2022); e Luciana Vianna de Salles Drumond, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

(20/1/2022). Retira-se da reunião o deputado Neilando Pimenta. O presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, das

quais designou como relatores os deputados mencionados entre parênteses:  Projetos  de Lei  nºs 3.123/2015 (Gustavo Santana) e

432/2019 (Noraldino Júnior) ambos em turno único. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a

votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. O Projeto de Lei nº 623/2019, no 1º turno, é retirado de

pauta por deliberação da comissão, a requerimento do deputado Noraldino Júnior. Após discussão e votação, são aprovados, cada um

por sua vez, os seguintes pareceres: pela aprovação, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs 956/2015 na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça (relator: deputado Noraldino Júnior), e 294/2019 na forma do Substitutivo nº 2 (relator: deputado

Noraldino Júnior, por redistribuição) e pela rejeição, no 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.251/2015 (relator: deputado Noraldino Júnior,

por redistribuição). É convertido em diligência, a requerimento do relator, o Projeto de Lei nº 3.319/2016, no 1º turno, às Secretarias

de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Planejamento e Gestão. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do

Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. O Projeto de Lei nº 432/2019 é

retirado de pauta pelo presidente por não cumprir pressupostos regimentais. Após discussão e votação nominal, é aprovado, em turno

único, o Projeto de Lei nº 3.123/2015 com a Emenda nº 1, votada em separado (relator: deputado Gustavo Santana), que recebeu

parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 10.317, 10.320, 10.609,

10.621, 10.695, 10.702 e 10.703/2022. Submetidos a discussão e votação, cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de

Redação Final dos Projetos de Lei nºs 2.162/2020 e 2.985/2021. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o

recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por

sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 11.879/2022, do deputado Noraldino Júnior, em que requer seja realizada audiência pública para debater a necessidade

de criação de instrumentos mais rígidos com vistas à maior proteção ao meio ambiente, através da revisão da Resolução Conjunta

Semad/IEF nº 3102, de 26 de outubro de 2021, que dispõe sobre os processos de autorização de intervenção ambiental no âmbito do

Estado de Minas Gerais;
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nº 11.880/2022, do deputado Noraldino Júnior, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável – Semad – e ao Instituto Estadual de Florestas – IEF – pedido de providências para que seja alterada a

Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021, que dispõe sobre os processos de autorização de intervenção

ambiental no âmbito do Estado de Minas Gerais e dá outras providências, para que a formalização de processos para a intervenção

ambiental relativos à supressão vegetal nativa para uso alternativo do solo exija apresentação do Projeto de Intervenção Ambiental

com inventário florestal qualitativo e quantitativo das áreas de supressão, acompanhada de ART para as áreas iguais ou superiores a

cinco hectares, de forma a tornar mais rigorosas as exigências relativas ao processo regulado pelo art. 14 da resolução;

nº 11.881/2022, do deputado Noraldino Júnior, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável – Semad –, pedido de providências para que sejam declarados como projetos prioritários, conforme

previsto no acordo judicial firmado com a Vale (Anexo 1.4), as ações em anexo, escolhidas pela comunidade atingida.

São recebidos pela presidência,  submetidos a votação,  cada um por sua vez, e  aprovados os seguintes requerimentos,

oriundos do Plano de Trabalho do Assembleia Fiscaliza Mais, que segue publicado após as assinaturas:

nº 11.891/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

realizada audiência pública para debater a elaboração do Plano de Ação Climática do Estado, ressaltando-se que essa iniciativa integra

as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Ações do Estado de Minas Gerais para a mitigação das

mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho elaborado para

esse fim;

nº 11.892/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre os índices de

desmatamento totais registrados no Estado, obtidos por meio de imagens de satélite pelo Instituto Estadual de Florestas – IEF – e,

posteriormente, fiscalizados pela Semad, em parceria com a Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG; e que esses dados e

informações sejam repassados bimestralmente à comissão, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento

intensivo por esta comissão da temática “Ações do Estado de Minas Gerais para a mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do

Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho elaborado para esse fim;

nº 11.893/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

encaminhado à diretora-geral do Instituto Estadual de Florestas pedido de informações sobre a área impactada por Autorização de

Intervenção Ambiental – AIA – no Estado; e que esses dados e informações sejam repassados mensalmente à comissão, ressaltando-se

que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Ações do Estado de Minas Gerais

para a mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de

trabalho elaborado para esse fim;

nº 11.894/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

encaminhado  à  diretora-geral  do  Instituto  Estadual  de  Florestas  pedido  de  informações  sobre  a  área  destinada  a

restauração/recuperação ou área com restauração/recuperação iniciada, tendo como base a execução da Ação 4276 – Recuperação

Ambiental, no âmbito do Programa 104 – Proteção das Áreas Ambientalmente Conserváveis, a Fauna e a Biodiversidade Florestal, do

PPAG 2020-2023 para o exercício 2022; e que esses dados e informações sejam repassados bimestralmente à comissão, ressaltando-se

que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Ações do Estado de Minas Gerais

para a mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de

trabalho elaborado para esse fim;

nº 11.895/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

encaminhado ao presidente da Fundação Estadual de Meio Ambiente pedido de informações sobre o status de elaboração do Plano de
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Ação Climática do Estado; e que esses dados e informações sejam repassados mensalmente à comissão, ressaltando-se que essa

iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Ações do Estado de Minas Gerais para a

mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho

elaborado para esse fim;

nº 11.896/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

realizada audiência pública para debater a emissão de carbono a partir dos índices de desmatamento totais registrados no Estado e seu

impacto na emissão total, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da

temática “Ações do Estado de Minas Gerais para a mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais,

edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho elaborado para esse fim;

nº 11.897/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

realizada audiência pública para apresentação do Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática – IMVC – e discussão de sua adoção

como política  de  Estado  e  referencial  para  acompanhamento  do  enfrentamento  das  mudanças  climáticas  no  território  mineiro,

ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Ações do Estado

de Minas Gerais para a mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto

no plano de trabalho elaborado para esse fim;

nº 11.898/2022, dos deputados Noraldino Júnior, Gil Pereira, Osvaldo Lopes e Leandro Genaro, em que requerem seja

realizada audiência pública para debater  a  eficácia das  ações de fiscalização do Estado no índice de desmatamento ilegal,  seus

avanços e desafios, ressaltando-se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática

“Ações do Estado de Minas Gerais para a mitigação das mudanças climáticas” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022,

conforme previsto no plano de trabalho elaborado para esse fim.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura da ata e encerra os

trabalhos.

Sala das Comissões, 31 de março de 2022.

Noraldino Júnior, presidente.

– O plano de trabalho mencionado na ata está disponível no link a seguir:

https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/641/49/1641049.pdf

* – Republicado em virtude de incorreções verificadas na edição de 2/4/2022, nas págs. 11 a 13.

ATA DA 7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 6/4/2022

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 26/4/2011, na pág. 49, onde se lê:

“Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:”, leia-se:

“São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:”.

E, na página 55, exclua-se o Requerimento nº 10.554/2021.

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 28/3/2022*

Às 15h7min, comparecem à reunião a deputada Leninha, remotamente (substituindo o deputado Betão, por indicação da

liderança do BDL), e os deputados Celinho Sintrocel, remotamente, e André Quintão, membros da supracitada comissão. Havendo

número regimental, o presidente, deputado André Quintão, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento
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Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A

presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da

comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência: e-mail do Sr. João Paulo de Oliveira, questionando a razão

pela qual a Copasa-MG distribui mais lucros do que arrecada e o motivo pelo qual o salário de alguns empregados da empresa subiu

30%, enquanto o daquele que ganha pouco mais de um salário mínimo se manteve; e das Sras. Arlete Alves de Almeira, presidente

interina do Conselho Estadual  de  Assistência  Social  do Estado,  manifestando surpresa  com publicação do decreto  estadual  que

regulamenta o conselho, pois esse conselho não foi informado sobre o processo de regulamentação sugerido; e Maria da Conceição da

Silva, presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Nova Lima, encaminhando solicitação para que seja apurada a

afetação de populações atingidas por lama possivelmente oriunda de rejeitos minerários carreados pelas chuvas ocorridas em janeiro.

Comunica também o recebimento de correspondência publicada no Diário do Legislativo em 17/3/2022: ofício da Sra. Elizabeth Jucá

e Mello Jacometti, secretária de Estado de Desenvolvimento Social. O presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, das

quais designou como relatores os deputados mencionados entre parênteses: Projetos de Lei nºs 3.028/2021 e 3.493/2022, ambos em

turno único (deputado Betão), 3.112/2021, no 1º turno, 3.451/2022, no 1º turno, e 3.390/2021, em turno único (deputado Celinho

Sintrocel). Passa–se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a

apreciação do Plenário. Submetidos a discussão e votação, cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de Redação Final dos

Projetos de Lei nºs 2.569 e 2.570/2015, 967 e 1.297/2019, 2.519, 2.566, 2.614, 2.700, 2.816, 2.874, 2.908, 2.969, 2.973, 2.991, 3.045,

3.087, 3.100, 3.131, 3.140, 3.151 e 3.242/2021. Passa–se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a

discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e

aprovados os seguintes requerimentos:

nº  11.564/2022,  da  deputada  Ana Paula  Siqueira  e  do  deputado Doutor  Jean  Freire  em que requerem seja  realizada

audiência pública para debater as consequências da pandemia na vida das crianças e dos adolescentes e para monitorar a execução do

Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, a pedido da Frente Parlamentar em Defesa dos

Direitos das Crianças e Adolescentes;

nº 11.646/2022, do deputado Mauro Tramonte, em que requer seja formulado voto de congratulações com o Exmo. Dr.

André Schmidt de Brito pela posse no cargo de desembargador do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região;

nº 11.709/2022, das deputadas Andréia de Jesus, Leninha, Beatriz Cerqueira e dos deputados Doutor Jean Freire e Betão,

em que requerem seja encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – e ao governador do Estado pedido

de providências  para que  inclua a  manutenção  dos Centros  de Referência de  Direitos  Humanos na  dotação  orçamentária  dessa

secretaria, devido à sua relevância no Estado, sendo esta a única política dessa natureza desenvolvida pelo poder público, mas que tem

hoje sua continuidade unicamente à mercê de iniciativa popular no Plano Plurianual de Ação Governamental;

nº 11.748/2022, do deputado Dalmo Ribeiro Silva, em que requer seja encaminhado ao Instituto Nacional do Seguro Social

– INSS – pedido de providências para atender os prazos dispostos na Lei Federal nº 9.784, de 1999, e na Instrução Normativa nº 77,

de 2015, no que concerne à prática dos atos processuais de análise e conclusão dos pedidos de benefícios previdenciários, uma vez

que a demora desproporcional aflige os segurados que aguardam solução para seus pedidos;

nº 11.852/2022, do deputado Celinho Sintrocel, em que requer seja encaminhado ao Banco de Desenvolvimento de Minas

Gerais S.A. – BDMG – pedido de informações consubstanciadas em cópia integral do contrato firmado entre o BDMG e o Município

de Divinolândia de Minas,  referente à  linha de financiamento BDMG Urbaniza 2017, através  do Contrato de Financiamento n°

240.968/18, com informação sobre os valores liberados em favor da municipalidade, posição consolidada do empréstimo e possíveis

alterações realizadas no projeto/contrato inicial firmado, devendo a cópia ser enviada em arquivo digital, formato pdf.
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São recebidos pela presidência,  submetidos a votação,  cada um por sua vez, e  aprovados os seguintes requerimentos,

oriundos do Plano de Trabalho do Assembleia Fiscaliza Mais, que segue publicado após as assinaturas:

nº 11.931/2022, da deputada Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, André Quintão e Betão, em que requerem seja

encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre as áreas identificadas no Mapa de

Demandas que orientaram o planejamento e a execução das ações de qualificação e educação profissional no Estado, especificando o

número de vagas oferecidas em 2022 por área de formação e por regional, ressaltando–se que essa iniciativa integra as atividades de

monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Dinâmica do mercado de trabalho, combate ao desemprego, superação da

pobreza  e  garantia  de  renda”  no  âmbito  do  Assembleia  Fiscaliza  Mais,  edição  2022,  conforme  previsto  no  plano  de  trabalho

apresentado em reunião realizada em 28/3/2022;

nº 11.932/2022, da deputada Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, André Quintão e Betão, em que requerem seja

realizada audiência pública para debater alternativas de geração de trabalho e renda no Estado, ressaltando-se que essa iniciativa

integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática “Dinâmica do mercado de trabalho, combate ao

desemprego, superação da pobreza e garantia de renda” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no

plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 28/3/2022;

nº 11.933/2022, da deputada Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, André Quintão e Betão, em que requerem seja

encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  pedido  de  informações  sobre  os  beneficiários  dos  programas

emergenciais de transferência de renda executados pelo Estado entre os anos 2020 e 2022, indicando número de beneficiários por

programa, valores dos benefícios e beneficiários por região, ressaltando–se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento

intensivo por esta comissão da temática “Dinâmica do mercado de trabalho, combate ao desemprego, superação da pobreza e garantia

de renda” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião

realizada em 28/3/2022;

nº 11.934/2022, da deputada Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, André Quintão e Betão, em que requerem seja

encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  pedido  de  informações  sobre  as  entidades  da  Rede  Cuidar

beneficiárias dos recursos provenientes do Acordo da Vale, indicando os critérios adotados para a distribuição dos recursos, o número

de entidades  atendidas  por  tipo  de  atendimento  realizado,  valores  repassados  e  municípios  abrangidos,  ressaltando–se  que essa

iniciativa  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta  comissão  da  temática  “Dinâmica  do  mercado  de  trabalho,

combate ao desemprego, superação da pobreza e garantia de renda” no âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme

previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 28/3/2022;

nº 11.935/2022, da deputada Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, André Quintão e Betão, em que requerem seja

realizado debate público sobre as alternativas para a superação da pobreza e para a implementação de programa permanente de

transferência  de  renda  no  Estado,  ressaltando–se  que  essa  iniciativa  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta

comissão da temática “Dinâmica do mercado de trabalho, combate ao desemprego, superação da pobreza e garantia de renda” no

âmbito do Assembleia Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada em

28/3/2022;

nº 11.936/2022, da deputada Leninha e dos deputados Celinho Sintrocel, André Quintão e Betão, em que requerem seja

realizada  audiência  pública  para  debater  a  dinâmica  do  mercado  de  trabalho  e  sua  relação  com as  ações  empreendidas  pelas

Secretarias de Estado de Desenvolvimento Econômico e de Desenvolvimento Social com o fim de fomentar a geração de emprego e

renda no Estado, ressaltando–se que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão da temática

“Dinâmica do mercado de trabalho, combate ao desemprego, superação da pobreza e garantia de renda” no âmbito do Assembleia

Fiscaliza Mais, edição 2022, conforme previsto no plano de trabalho apresentado em reunião realizada em 28/3/2022.
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Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura da ata e encerra os

trabalhos.

Sala das Comissões, 29 de março de 2022.

Betão, presidente.

– O plano de trabalho mencionado na ata está disponível no link a seguir:

https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/641/48/1641048.pdf

* – Republicado em virtude de incorreções verificadas na edição de 8/4/2022, nas págs. 100 a 102.

Página 75 de 75 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 27 de abril de 2022

http://www.almg.gov.br/
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/641/48/1641048.pdf

	Ata da 8ª Reunião Extraordinária da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia na 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 5/4/2022
	Ata da 15ª Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública na 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 20/4/2022
	ORDEM DO DIA DA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 27/4/2022
	1ª Parte
	1ª Fase (Expediente)
	(das 14 horas às 14h15min)
	2ª Fase (Grande Expediente)
	(das 14h15min às 15h15min)
	2ª Parte (Ordem do Dia)
	1ª Fase
	(das 15h15min às 16h15min)
	2ª Fase
	(das 16h15min em diante)
	3ª Fase

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reuniões Extraordinárias da Comissão de Agropecuária e Agroindústria

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Redação

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária das Privatizações

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Cultura

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia

	EDITAL DE CONVOCAÇÃO
	Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

	Recebimento de CORRESPONDÊNCIA
	Ofício nº 899/2022
	Ofício nº 900/2022
	OFÍCIO Nº 901/2022
	(Correspondente ao OF.PREF-GP Nº 005/2022)

	DECRETO MUNICIPAL Nº 450/2021
	Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 611/2015
	Comissão de Saúde
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 931/2019
	Comissão de Saúde
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.872/2020
	Comissão de Saúde
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 2.157/2020
	Comissão de Esporte, Lazer e Juventude
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 3.360/2021
	Comissão de Saúde
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 607/2019
	Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 2
	Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 2.009/2020
	Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 2
	Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 2.050/2020
	Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 2.971/2021
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 3.446/2022
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Substitutivo nº 1
	Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Nº 3.531/2022
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei Nº 4.861/2017
	Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	PROJETO DE LEI Nº 4.861/2017
	(Redação do Vencido)

	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei Nº 5.400/2018
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	PROJETO DE LEI Nº 5.400/2018
	(Redação do Vencido)

	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei Nº 947/2019
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	PROJETO DE LEI Nº 947/2019
	(Redação do Vencido)

	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Resolução Nº 147/2021
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Substitutivo nº 1
	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei Nº 2.531/2021
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	PROJETO DE LEI Nº 2.531/2021
	(Redação do Vencido)

	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei Nº 2.809/2021
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	PROJETO DE LEI Nº 2.809/2021
	(Redação do Vencido)

	ANEXO
	(a que se refere o art. 1º da Lei nº ..., de ... de ... de 20 )

	Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei Nº 2.941/2021
	Comissão de Administração Pública
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	PROJETO DE LEI Nº 2.941/2021
	(Redação do Vencido)

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.395/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.523/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.526/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.531/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.620/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.670/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.689/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.705/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.727/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.733/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.734/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.740/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.742/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.746/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.751/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.752/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.753/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.754/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.758/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.773/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.774/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.780/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.781/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.782/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.784/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.785/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.786/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.797/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.798/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.799/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.800/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.801/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Parecer sobre o Requerimento Nº 10.802/2022
	Mesa da Assembleia
	Relatório
	Fundamentação
	Conclusão

	SUBSTITUTIVO Nº 1
	Leitura de Comunicações
	decisão da presidência
	“Decisão da Presidência

	Leitura de Comunicações
	Decisão da Presidência
	“Decisão da Presidência

	Leitura de Comunicações
	Decisão da Presidência
	“Decisão da Presidência

	Leitura de Comunicações
	Decisão da Presidência
	“Decisão da Presidência

	ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA
	Ata da 2ª Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável na 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 24/3/2022*
	ATA DA 7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 6/4/2022
	Ata da 3ª Reunião Extraordinária da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social na 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 19ª Legislatura, em 28/3/2022*

		2022-04-26T17:43:01-0400




